Estágio Profissional - "Um caminho percorrido" by Carmen Sofia Ferreira Brandão
  
Estágio Profissional – Um caminho percorrido 
 
 
Relatório de Estágio Profissional 
 
Relatório de Estágio Profissional apresentado à 
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto 
com vista à obtenção do 2º Ciclo de Estudos 
conducente ao grau de Mestre em Ensino de 
Educação Física nos Ensinos Básicos e Secundário 
(Decreto-lei nº 74/2006 de 24 de Março e o Decreto-
lei nº 43/2007 de 22 de Fevereiro).  
 
Orientador: Professora Doutora Susana Maria Soares Ribeiro 
 
 
Carmen Sofia Ferreira Brandão 
Porto, Setembro de 2014 
 II  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ficha de Catalogação 
Brandão, C. (2014). Estágio Profissional – Um caminho percorrido. Porto: C. 
Brandão. Relatório de Estágio Profissional para a obtenção do grau de Mestre 
em Ensino de Educação nos Ensinos Básicos e Secundário, apresentado à 
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto.  
PALAVRAS-CHAVE: ESTÁGIO PROFISSIONAL, EDUACAÇÃO FÍSICA, 
INSTRUÇÃO, DEFICIÊNCIA AUDITIVA.  
 III  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao meu filho e aos meus pais… 
 IV  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 V  
 
AGRADECIMENTOS 
 
Aos meus pais, Margarida e Luís, pelo apoio incondicional ao longo do meu 
percurso pessoal e académico e por terem contribuído para a pessoa que sou 
hoje.  
Ao meu filho Ivan pelo ser fantástico que é e pela sua paciência e 
compreensão.  
Ao meu namorado Jaime pelo amor incondicional e por ter acreditado em mim, 
e que apesar da distância esteve sempre presente. 
À minha amiga Soraia que me ajudou a tornar tudo isto possível.  
À minha amiga Joana e Bebiana que, de certa forma, fizeram parte deste 
caminho.  
Aos meus colegas de estágio Joana e André pela amizade e companheirismo.   
À Professora Orientadora, Susana Soares, pelo apoio, disponibilidade e 
orientação.  
Ao Professor Cooperante Ângelo Correia pelo auxílio e orientação, e pelos 
seus conselhos proveitosos.  
Ao Pedro Novais pelo apoio prestado.  
A todos os que me fizeram chegar até aqui… 
 
Obrigada  
 
 
 
 
 VI  
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
  
 VII  
 
ÍNDICE GERAL 
AGRADECIMENTOS ........................................................................................ V 
ÍNDICE GERAL ............................................................................................... VII 
ÍNDICE DE FIGURAS ...................................................................................... XI 
RESUMO ....................................................................................................... XIII 
ABSTRACT ..................................................................................................... XV 
LISTA DE ABREVIATURAS .......................................................................... XVII 
1. Introdução .................................................................................................. 1 
2. Dimensão Pessoal ...................................................................................... 3 
2.1 Percurso .............................................................................................. 3 
2.2 Expetativas e a realidade ..................................................................... 5 
3. Enquadramento da Prática Profissional ...................................................... 7 
3.1 Enquadramento Legal do Estágio Profissional ..................................... 7 
3.2 Enquadramento Institucional do Estágio Profissional ........................... 8 
3.2.1 A Escola como instituição ........................................................... 8 
3.2.2 A escola do Estágio Profissional ................................................ 9 
3.2.3 O Núcleo de Estágio................................................................. 11 
3.2.4 A turma..................................................................................... 13 
4. Enquadramento Operacional da Prática Pedagógica ............................... 19 
4.1 Área 1 – Organização e Gestão do Ensino e Aprendizagem .............. 19 
4.1.1 Conceção ................................................................................. 20 
4.1.2 Planeamento ............................................................................ 22 
4.1.3 Realização ............................................................................... 27 
4.1.3.1 Ensino e a Diferença ............................................................. 38 
4.1.4 Avaliação .................................................................................. 40 
4.2 Área 2 – Participação na escola e relações com a comunidade ......... 43 
4.2.1 Atividades desportivas desenvolvidas ...................................... 43 
4.2.1.1 Jogos Tradicionais ................................................................ 43 
4.2.1.2 Corta Mato ............................................................................ 44 
4.2.1.3 Duplas Românticas ............................................................... 45 
4.2.1.4 Caminhada Serra de Valongo ............................................... 45 
4.2.2 Ação de Formação Tag-Rugby ................................................. 47 
 VIII  
 
4.2.3 Reuniões de Turma .................................................................. 48 
4.2.4 Reuniões gerais ....................................................................... 49 
4.3 Área 3 – Desenvolvimento profissional .............................................. 49 
4.3.1 Projeto de Formação Inicial (PFI) ............................................. 50 
4.3.2 Tópicos da Educação Física..................................................... 50 
4.3.3 Ação de formação - Suporte Básico de Vida ............................ 50 
4.3.4 Portfólio digital .......................................................................... 51 
4.3.5 Estudo ...................................................................................... 51 
5. Conclusões e perspetivas para o futuro .................................................... 59 
6. Referências bibliográficas ......................................................................... 61 
 
 
  
 IX  
 
 ÍNDICE DE TABELAS  
 
Tabela 1 – Valores das respostas corretas dadas pelos alunos portadores de 
deficiência auditiva, após a instrução, e das respostas esperadas, referentes 
aos conteúdos e componentes críticas, nas variáveis comunicação verbal oral, 
língua gestual e auxiliares visuais…..................................................................55 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 X  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 XI  
 
ÍNDICE DE FIGURAS 
 
 
Figura 1 – Profissão das mães dos alunos………………………………….15  
Figura 2 – Profissão dos pais dos alunos…………………………………...15 
Figura 3 – Desportos preferidos pelos alunos ……………………………...16 
Figura 4 – Ocupação dos tempos livres dos alunos………………………..17 
Figura 5 – Notas dos alunos no 3º período no ano letivo 2012/13……….17 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 XII  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 XIII  
 
RESUMO 
 
 
No presente documento encontra-se uma reflexão na primeira pessoa 
acerca da atuação como estudante-estagiária no contexto de Estágio 
Profissional realizado na Escola Secundária Alexandre Herculano, sob a 
supervisão de uma professora orientadora da Faculdade de Desporto da 
Universidade do Porto e de um professor cooperante da escola acima referida, 
num núcleo de estágio composto por quatro elementos. Neste documento são 
abordados vários temas: a dimensão pessoal, as expetativas iniciais e a 
realidade, o enquadramento da prática profissional no âmbito legal, institucional 
e operacional, e perspetivas para o futuro, contendo, ainda, um estudo cujo 
tema se relaciona com a avaliação do efeito da utilização, em contexto escolar, 
da língua gestual e de auxiliares visuais em alunos portadores de deficiência 
auditiva, tendo-se constatado, no final, que ambas as formas de instrução 
permitiram aos alunos com deficiência auditiva entender a informação 
transmitida pelo professor, sem que nenhuma se tenha revelado de maior valia 
em comparação com a outra. 
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ABSTRACT 
 
Herein lies a reflection in the first person about the performance as a 
intern student. in the context of Internship held in Alexandre Herculano 
Secondary School, under the supervision of a guiding teacher of the Faculty of 
Sport, of the University of Porto and a cooperating teacher from the above 
school, in a core of internship that consists of four elements. In this document 
are addressed several themes: the personal dimension, the initial expectations 
and reality, the framework for professional practice in the legal framework, 
institutional and operational, and prospects for the future, also containing an 
study whose theme relates to the evaluation of the effect of the use, in schools, 
sign language and visual aids for students with hearing impairment. In the end, 
it was found that both forms of instruction allowed students with hearing 
impairments understand the information conveyed by the teacher, without that 
one has further proved of greatest value in comparison with the other. 
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1. Introdução 
 
 
O presente relatório foi realizado no âmbito da unidade curricular de 
Estágio Profissional (EP) do 2º ciclo de estudos, conducente ao grau de Mestre 
em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básicos e Secundário da 
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto (FADEUP), e advém da “(…) 
importância de cada um investigar a sua própria prática, a qual se vê 
materializada na componente de investigação que existe no relatório de 
Estágio Profissional preconizado pela FADEUP” (Batista & Queirós, 2013). 
O EP tem como objetivo “ a integração no exercício da vida profissional 
de forma progressiva e orientada, através da prática de ensino supervisionada 
em contexto real, desenvolvendo as competências profissionais que promovam 
nos futuros docentes um desempenho crítico e reflexivo, capaz de responder 
aos desafios e exigências da profissão” (Matos, 2013, p. 2). 
O meu EP teve lugar na Escola Secundária Alexandre Herculano 
(ESAH), com mais três colegas estagiários, sob a supervisão de um Professor 
Cooperante (PC) da escola e de uma Professora Orientadora (PO) da 
FADEUP, tendo-me sido atribuída, para lecionar, uma turma do 12º ano.  
Este documento divide-se em cinco partes. A primeira parte refere-se a 
esta introdução, ao enquadramento da prática profissional e ao contexto onde 
esta decorreu. A segunda parte diz respeito à dimensão pessoal, na qual revelo 
o meu percurso desportivo e a sua influência na escolha por esta área, e o meu 
percurso académico até ao presente, assim como as expetativas iniciais e o 
confronto com a realidade. Na terceira parte é efetuado o enquadramento da 
prática profissional, no qual consta a contextualização do EP nos quadros legal 
e institucional. A quarta parte diz respeito ao enquadramento operacional, 
estando incluídas as três áreas de desempenho: organização e gestão do 
ensino e da aprendizagem, participação na escola e relações com a 
comunidade e desenvolvimento profissional. Neste último consta um estudo 
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que teve como objetivo aferir sobre como os alunos portadores de deficiência 
auditiva aprendem melhor nas aulas de Educação Física. Para tal foram 
utilizados várias formas de instrução. Por último, a quinta parte diz respeito às 
conclusões e perspetivas para o futuro.   
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2. Dimensão Pessoal 
 
 
De acordo com Caires (2001), o processo de formação do estagiário 
para ser analisado de forma adequada, deve ter em conta o papel 
desempenhado por fatores como “as características pessoais do aluno, a 
formação recebida até ao momento, ou as expectativas criadas em relação ao 
estágio e à profissão” (p. 39). Estes aspetos, em interação com as diferentes 
dimensões pessoais, tais como a autoestima, a autoeficácia, a motivação, a 
aprendizagem, a autonomia, a relação com os outros, entre outros, levam os 
estagiários a ocupar o centro da sua formação profissional.  
 
2.1 Percurso 
 
O gosto e identificação com o Desporto remontam à minha infância que 
ficou marcada pelas variadas atividades desportivas que realizei com os meus 
amigos. Foram estes que contribuíram para a vivência de muitas experiências 
motoras, aquilo a que verdadeiramente chamo de brincar, tais como “jogar à 
bola” (futebol e voleibol), trepar às árvores, subir montes de terra e trepar 
rochas, andar de skate, jogar à carica, ao pião, ao espeta, saltar ao elástico, 
jogar às escondidas, às caçadinhas, entre outros. As brincadeiras tiveram 
como cenário a rua e foram realizadas de forma livre e sem supervisão, 
embora tivessem uma organização lógica, mesmo que inventadas, com a 
presença de regras às quais atribuíamos crucial importância. A criatividade foi 
com frequência colocada em prática. Sem perceber, adquiri através daquelas 
brincadeiras e das relações com os meus amigos regras sociais importantes. 
Posso afirmar que tive experiências muito ricas e diversificadas, embora 
pudessem comportar sérios riscos de segurança dos quais não tinha qualquer 
noção. Desenvolvi, assim, a minha aptidão desportiva. Devido ao meu 
reportório motor, obtive sempre bons resultados nas aulas de Educação Física, 
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tendo sido esta, ao longo do meu percurso académico, a minha disciplina 
favorita na qual me sentia competente. 
Apesar do meu agrado pelo Desporto, no 10º ano escolhi a área de 
Humanidades, dado o meu gosto, igualmente, por Línguas estrangeiras e 
Ciências Humanas. No 11º ano, para alargar a minha experiência desportiva, 
entrei para o Desporto Escolar, na modalidade Voleibol. Retirei experiências 
muito positivas, principalmente pelo convívio e companheirismo com as minhas 
colegas de equipa e com o treinador, que era o meu Professor de Educação 
Física, por quem eu tenho grande admiração e tenho, também, como 
referência, tanto a nível pessoal como profissional. A equipa ainda existe e dela 
ainda faço parte, graças a ele, por ter federado a equipa no final do nosso 
percurso no desporto escolar. Ao longo do 11º ano comecei a ter dúvidas 
quanto à minha escolha pela área de Humanidades. Ainda assim, no 12º ano 
concorri para Educação de Infância e frequentei a Escola Superior de 
Educação Paula Frassinetti, tendo desistido do curso a meio do 2º ano, no ano 
2000. A razão que me levou a desistir foi a identificação com a área do 
Desporto e o sucesso que nela obtinha, para além do prazer que sentia (e 
sinto) com a sua prática, aliada à vontade de contribuir para a educação geral e 
específica dos alunos. Assim, no ano letivo de 2000/2001 frequentei a 
disciplina de Biologia na escola Secundaria de Gondomar, por esta ser a 
disciplina específica necessária para entrar na Faculdade de Desporto. Concluí 
a disciplina. No ano de 2001, no mês de Outubro, o meu filho nasceu. No 
entanto, dei prosseguimento aos meus estudos. Embora a minha primeira 
opção tenha sido a FADEUP, fiquei colocada em Vila Real de Santo António, 
devido à média de entrada. No ano letivo seguinte fui transferida para a 
Faculdade de Ciências de Desporto e de Educação Física da Universidade do 
Porto. Com um mês de idade foi diagnosticada ao meu filho cegueira 
congénita. Este facto levou a que no 3º ano do curso tivesse optado pela área 
de Reeducação e Reabilitação. No ano de 2009 ingressei no EP. Foi um 
momento novo para mim e estava expetante em relação ao que viria. Não 
finalizei o EP e este facto marcou-me, tendo trazido insegurança e dúvidas 
quanto às minhas capacidades, e tendo influenciado negativamente a minha 
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autoconfiança. Apesar destas condicionantes, resolvi fazer parte, novamente, 
da aventura do EP por se tratar de um capítulo que necessita de ser fechado. 
Igualmente por uma questão de formação pessoal e profissional, embora sem 
grandes perspetivas de futuro devido à conjuntura atual do país, mas, quiçá, 
uma mais-valia. 
 
2.2 Expetativas e a realidade 
 
As expetativas do EP estão relacionadas com as imagens ou ideias pré 
formadas. Estas imagens, segundo Caires (2001) “são habitualmente 
construídas com base no conhecimento de si próprio (suas capacidades, 
valores, interesses…), na troca de impressões com os colegas, familiares e/ou 
profissionais ou nalguma informação que lhes foi sendo transmitida ao longo do 
curso pelos seus professores” (p. 95), assim como nas experiências passadas.  
As expetativas relacionadas com o meu EP tiveram como principal 
influência as experiências passadas, nomeadamente as vivências do EP 
realizado no ano letivo de 2009/2010. Ao iniciar o EP, a minha principal 
expetativa e objetivo eram ultrapassar as dificuldades que outrora contribuíram 
para a minha desistência e desenvolver as competências necessárias para 
concluir o EP. As palavras que melhor descreveram o meu estado inicial foram 
insegurança e medo. Segundo Caires (2001), a desistência do estágio pode 
dever-se a vários fatores, entre eles, a dificuldade em lidar com as próprias 
limitações, os níveis de ansiedade, desgaste físico e psicológico e as 
repercussões no autoconceito, autoestima e autoeficácia. 
 Estava igualmente expectante relativamente à forma como o PC e a PO 
iriam acompanhar o meu processo formativo tendo em conta o meu percurso e 
as repercussões acima referidas. Estes concederam-me liberdade nas 
escolhas e decisões ao longo do EP. O PC, especificamente, auxiliou sempre 
com pareceres e sugestões sobre a minha conduta, com uma atitude positiva e 
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confiante e com palavras encorajadoras nos momentos de maior dificuldade, 
tendo sido, por este motivo, o meu pilar ao longo do EP.  
As expetativas estenderam-se aos alunos. No estágio anterior lecionei 
uma turma do 9ºano e as experiências relacionadas com a disciplina e clima de 
aula não foram positivas, o que me provocou ansiedade e insegurança no início 
deste EP. Estas preocupações iniciais foram superadas, dado que a turma que 
lecionei era do 12ºano e encontravam-se, portanto, num estado de maturação 
psicológica diferente da anterior que lhes permitiu adotar uma postura 
emocionalmente mais estável e me possibilitou dedicar-me a outras tarefas do 
EP.  
Quanto ao NE, como voltei à Faculdade passados três anos do último 
EP, não conhecia os meus colegas, e as minhas expetativas prendiam-se com 
o relacionamento que se iria estabelecer entre nós, se iria ser de entreajuda e 
companheirismo e, por conseguinte, se se iria fomentar um ambiente 
propiciador de trabalho. O relacionamento e a comunicação entre nós foram 
positivos, acontecendo sempre de forma fluida, com compreensão e grande 
respeito pela individualidade de cada um. Embora passasse pouco tempo na 
ESAH devido à minha vida pessoal, houve sempre disponibilidade para a 
entreajuda, quer estivesse na escola, ou não, e o companheirismo esteve 
presente em todos os momentos.  
Relativamente à comunidade educativa e ao grupo de Educação Física 
da ESAH as minhas expetativas eram positivas e corresponderam à realidade. 
O meu relacionamento com estes foi bom e favorável para a criação das 
condições necessárias para a realização do EP. Os auxiliares educativos 
mostraram-se sempre disponíveis, facultando prontamente o material 
necessário para a lecionação das aulas e os colegas de Educação Física 
esclareceram dúvidas sempre que surgiram e estiveram sempre prontos a 
ajudar, disponibilizando, quando estritamente necessário, os seus espaços 
para a lecionação das minhas aulas.   
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3. Enquadramento da Prática Profissional 
 
 
No contexto de EP é “dada a oportunidade ao aluno para que 
“aprenda fazendo”, para que mobilize um conjunto de recursos e competências 
pessoais (já existentes ou a adquirir e desenvolver), para que explore o meio e 
as diferentes “ferramentas” que este lhe oferece, para que cometa erros e os 
corrija, para que experimente novos papéis e adquira novos saberes, entre 
muitos outros” Caires (2001, p. 119). 
 
3.1 Enquadramento Legal do Estágio Profissional 
 
Quando ingressei nesta instituição e ensino superior, tinha como nome 
Faculdade de Ciências de Desporto e de Educação Física da Universidade do 
Porto. Tive o privilégio de frequentar o antigo plano de estudos assente num 
modelo de licenciatura de 5 anos. A minha passagem do 4º ano para o 
seguinte correspondeu ao ano de transição para o processo de Bolonha, tendo 
acedido de forma direta ao EP, já no contexto do novo plano de estudos. Nesse 
ano deu-se a alteração do nome da instituição para FADEUP “que encontrou 
pela frente os desafios de Bolonha, da diversificação interna das formações 
académicas e profissionais; do alinhamento externo das ofertas de formação e 
da investigação em instâncias nacionais e supranacionais; da afirmação 
institucional num contexto à escala global” (Graça, 2013, p. 27), acrescentando 
que “a formação de professores de Educação Física deixa de ser a casa 
comum da formação de base da FADEUP, passa a ser uma especificidade 
entre outras especialidades, uma especialidade de formação académica e 
profissional, um campo de investigação especializada, um espaço de diálogo e 
colaboração entre a universidade e a escola” (p. 28).  
O EP tem como princípios orientadores o Decreto-Lei nº 74/2006 de 24 
de março e o Decreto-lei nº 43/2007 de 22 de fevereiro, sendo uma unidade 
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curricular inserida no terceiro e quarto semestres do Plano de Estudos do 
Programa de Ensino de Educação do 2º Ciclo de Ensino de Educação Física 
nos Ensinos Básico e Secundário, integrando a prática de ensino 
supervisionada (realizada numa escola cooperante), e o relatório de estágio 
orientado pelo PO da Faculdade.  
 
3.2 Enquadramento Institucional do Estágio Profissional 
 
3.2.1 A Escola como instituição  
 
Segundo Elias (2008), as instituições escolares são um produto social e 
histórico que têm vindo a passar por diversas reformas ao longo do tempo, de 
modo a dar resposta às necessidades educativas num determinado contexto. 
Deste modo, a escola, de acordo com o mesmo autor, deve construir uma boa 
ligação entre a sua cultura e a cultura da comunidade onde está inserida, de 
modo a valorizar a diversidade humana. Assim, é considerada como uma 
organização com identidade própria, refletora do seu meio social e cultural. 
Nesta perspetiva, pode ser entendida como “uma totalidade, um sistema aberto 
que realiza trocas permanentes com o seu meio ambiente” (Canário, 2005, p. 
54), podendo estabelecer dinâmicas dentro e fora da escola. Segundo este 
autor, a escola como organização social “induz nos alunos a aprendizagem de 
um conjunto de competências susceptíveis de mais tarde serem transferidas, 
ou recontextualizadas, para outros tipos de organizações em que integram os 
adultos” (p. 145).  
De acordo com Elias (2008), as instituições escolares assumem-se 
como diferentes tipologias escolares, dando origem a diferentes modelos de 
organização do sistema escolar.  
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3.2.2 A escola do Estágio Profissional 
 
O meu EP foi realizado na ESAH, localizada na freguesia do Bonfim, 
concelho do Porto, outrora, Liceu Alexandre Herculano, estando este edifício 
classificado patrimonialmente. Foi concebido pelo arquiteto Marques da Silva e 
inaugurado a 1921, no contexto do regime político que vigorava, sendo que, 
Inicialmente, só podiam frequentá-lo alunos do sexo masculino. Em tom de 
curiosidade, entre os matriculados encontraram-se Júlio Machado Vaz, o 
engenheiro Belmiro de Azevedo, o futebolista Fernando Gomes, entre outros 
(Nóvoa, 2003).  
Na última década assistiu-se a uma redução da população estudantil 
Procedeu-se, por este motivo ao encerramento de algumas escolas 
secundárias e, em 2003, à fusão da então Escola Secundária Rainha Santa 
Isabel extinta, com a ESAH. Atualmente, esta é a Sede do Agrupamento de 
Escolas EB da Alegria, EB do Campo 24 de Agosto, EB das flores, EB da 
Lomba, EB da Noêda, EB do Sol, EB Dr. Augusto César Pires de Lima e EB 
Ramalho de Ortigão, e é a escola de referência para surdos. Tem cerca de 140 
Professores e ronda os 1000 alunos, e nela são lecionados as disciplinas do 3º 
ciclo e secundário. O número de alunos que frequentaram esta escola foi 
outrora superior quando comparado com o número atual. Este facto pode 
dever-se à degradação das instalações e desatualização das tecnologias, tal 
como defende o partido PCP1. Poderá igualmente dever-se, na minha opinião, 
à situação económica pelo qual o país está a atravessar, que leva as famílias a 
deslocar-se para os arredores deste município por não terem poder económico 
para pagar habitação com preços praticados acima da média. A ESAH tem 
várias ofertas educativas, funcionando nos regimes diurno (cientifico-
humanísticos e profissional) e noturno (ensino recorrente por módulos e cursos 
de Português para estrangeiros).2  
                                                             
1 http://porto24.pt/porto/06032012/alunos-e-professores-em-risco-na-degradada-escola-alexandre-
herculano/#.Um18rnBShDo 
2 http://www.aealexandreherculano.pt/2013-14/Reg_Interno_AEAH.pdf 
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Segundo o relatório de escola no âmbito da avaliação externa de 
escolas desenvolvida pela inspeção-geral da educação no ano de 20093, a 
ESAH teve em consideração as repercussões das aprendizagens nos alunos, 
nas famílias, nos professores e na comunidade, tendo desenvolvido iniciativas 
e projetos para ir de encontro às expectativas da comunidade educativa. Os 
alunos demonstraram gostar da escola e os pais consideram-na segura e 
fomentadora de uma educação apropriada.  
Os pontos fortes referidos neste relatório, entre outros, foram o bom 
relacionamento entre a comunidade escolar e a diminuição dos casos de 
indisciplina, a diversidade da oferta formativa e a variabilidade de atividades de 
enriquecimento curricular, os apoios e diferenciação pedagógica no trabalho 
desenvolvido com os alunos surdos, na sua inclusão escolar e social, o estilo 
dialogante e aberto das lideranças escolares e a diversidade de projetos.  
De acordo com o mesmo relatório, o contexto socioeconómico em que 
se encontravam as famílias dos alunos desta instituição, a nível social, cultural 
e económico, constituiu fator desfavorável ao desempenho escolar, favorável à 
indisciplina, insucesso escolar e abandono escolar. Apesar destes pontos 
menos positivos, a escola desenvolveu esforços para maximizar o sucesso 
educativo dos alunos, dando, atualmente, continuidade aos seus projetos de 
melhoria.  
À medida que fui conhecendo a EASH, fui verificando que ela faz jus à 
cidade onde está inserida, onde o antigo coabita com o novo, sendo uma 
cidade viva, com o movimento e o cosmopolismo que a carateriza. A escola 
embora visivelmente antiga, com alguns sinais exteriores e interiores da sua 
idade, é detentora de uma beleza muito particular. Nos seus corredores 
interiores largos convivem toda a comunidade educativa com os pombos que 
por lá passeiam e esvoaçam. Algumas escadas estreitas e corroídas pelo 
tempo vão dar a lugares recônditos, quase secretos. As suas portas 
imponentes e maciças dão entrada para alguns espaços como o museu da 
Física, que, com o seu recheio, o cheiro a antigo dos móveis e dos materiais, 
                                                             
3 http://www.ige.min-edu.pt/upload/aee_2010_drn/aee_10_es_alexandre_herculano_r.pdf 
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me fez transportar para outra época, para outro espaço. Os seus espaços 
exteriores convidam a ser frequentados por serem igualmente belos, como o 
jardim preenchido de flores e vegetação ou o recreio com as suas árvores 
majestosas.  
No que respeita às instalações desportivas, a EASH dispõe de dois 
ginásios desportivos, um de menor dimensão equipado para a lecionação da 
Ginástica e outro de maiores dimensões equipado para a lecionação do 
Basquetebol e do Voleibol, embora o campo de Basquetebol não tenha as 
medidas oficiais. Nas mesmas instalações dos ginásios desportivos de maior e 
de menor dimensão, encontram-se os balneários masculino e feminino, 
respetivamente. A ESAH dispõe, ainda, de uma piscina para a lecionação da 
Natação com um balneário comum interior; por um campo de jogos exterior 
subdividido em dois campos de Basquetebol, com as marcações do campo de 
Andebol, Futebol e dois campos de Voleibol; e, ainda, por uma pista de 
atletismo que cerca o campo de jogos exterior e uma caixa de areia de 
pequena dimensão. A ESAH está equipada com materiais necessários à 
lecionação das modalidades desportivas, embora algum do material se 
encontre em mau estado de conservação, a necessitar de ser substituído, 
assim como as instalações desportivas que carecem de restauro.  
 
3.2.3 O Núcleo de Estágio 
 
De acordo com Canário (2005), a “aprendizagem implica sempre uma 
tripla relação: com os outros, com o mundo e consigo mesmo” (p. 159). Neste 
sentido, a prática de ensino ocorre num NE, composto por três ou quatro 
estudantes estagiários, por um PC e por um PO da FADEUP (Batista & 
Queirós, 2013).  
Fizeram parte deste núcleo quatro professores estagiários, dois 
indivíduos do sexo feminino (estando eu incluída) e dois do sexo masculino, o 
PC e a PO. Conheci-os a todos no primeiro dia que nos reunimos com o PC na 
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ESAH, excetuando a PO que já me tinha orientado no estágio que realizei em 
2009, para além de ter sido minha professora da disciplina de Didática de 
Natação. Por ter sido o primeiro contato, senti-me um pouco curiosa em 
relação aos meus colegas estagiários e ao PC, tendo sido gradual o processo 
de relação interpessoal, acontecendo à medida que nos fomos conhecendo. 
Com o tempo, as relações e a cumplicidade foram-se estreitando e as 
vivências partilhadas, as indecisões e as dúvidas colocadas, as frustrações 
demonstradas, bem como as alegrias, o sucesso, as ideias e opiniões, tudo isto 
com a disponibilidade de quem é bom ouvinte. Com personalidades e histórias 
de vida diferentes, o respeito e a compreensão estiveram sempre na base das 
nossas relações. A disponibilidade e a entreajuda estiveram efetivamente 
presentes entre todos.  
Tendo o PC um papel fundamental na condução do EP e no 
acompanhamento do estudante-estagiário, para além da sua função como 
intermediário entre o estudante-estagiário a escola e a FADEUP (Batista & 
Queirós, 2013), aquele foi um interveniente essencial no meu percurso pela 
orientação, apoio e autonomia conferida, tendo respeitado o meu ritmo, assim 
como os dos meus colegas estagiários. Neste sentido, o EP pode ser 
entendido como “um espaço de autonomia de atuação, liberdade de ação e de 
realização plena do estagiário” (Rolim, 2013, p. 58), somente possível, segundo 
o mesmo autor, quando criadas as condições essenciais, com uma vigilância 
atenta e permanente, sendo esta passagem de responsabilidade de direção e 
condução realizada de forma gradual, só exequível quando a confiança no 
estagiário é total. Deste modo, o PC concedeu-me o tempo necessário para 
que as estruturas se fossem construindo e fortalecendo. A direção da turma foi 
realizada de forma gradual e o PC interveio ao longo do ano nas situações que 
assim se justificaram. Durante as aulas e fora delas, emitiu sugestões 
importantes sobre a condução das mesmas. Dialogámos sobre os aspetos que 
correram bem e os menos bem, assim como o que devia ser alterado. O PC foi 
um dos meus guias ao longo deste caminho que se foi desbravando, por vezes 
com maior dificuldade, outras vezes, menor.  
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De acordo com Batista and Queirós (2013), o NE, o PC, e o PO, devem 
levar “os estagiários a gerar novo conhecimento e novas competências” (pp. 
43-44). Nas reuniões do NE realizadas na FADEUP, o apoio da PO direcionou-
se mais para as questões da didática teórica, de natureza formal, 
especificamente na estruturação e elaboração de documentos, tais como o 
plano de formação inicial, planos de aula, unidades temáticas, o relatório de 
estágio, entre outros, embora se tenha mostrado sempre disponível para ouvir, 
esclarecer dúvidas e orientar nos temas de cariz mais prático, direcionado para 
a prática do ensino na escola. Em contrapartida o PC ficou mais responsável 
pela orientação prática. Por isto, o PC e o PO complementaram-se, tendo 
deixado transparecer uma excelente articulação. 
 
3.2.4 A turma 
 
Para além do PC e do PO, também os alunos serviram de guia 
conferindo-me a possibilidade de percorrer a estrada do EP, dado que, sem 
eles, não seria possível aplicar a teoria aprendida ao longo destes anos de 
formação na prática real de ensino no contexto da escola.  
 De acordo com Canário (2005), a situação pedagógica é entendida 
como uma situação de relação interpessoal, em que os comportamentos dos 
professores e dos alunos se influenciam reciprocamente, sendo a escola um 
lugar onde os professores aprendem com os alunos. Para este autor, os alunos 
desempenham um papel importante na regulação das atividades, conferindo, 
deste modo, “um verdadeiro processo de socialização profissional em situação 
de trabalho” (p. 148).   
 A escola, sendo um espaço de diversidade, encontra-se nela 
personalidades, crenças, motivações e até culturas diferentes. Sendo a escola 
de todos e para todos, é uma mais valia caracterizar os alunos para melhor 
dirigir o ato de ensino e aprendizagem de forma a ir de encontro às suas reais 
necessidades.  
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Assim, a turma era constituída por 17 alunos. Um aluno não compareceu 
à maioria das aulas, tendo acabado por anular a sua matrícula. Posto isto, 
considerei 16 alunos. Dois alunos surdos do sexo masculino provieram de 
outra turma para integrarem o grupo. Contando com estes, a turma era 
constituída por 6 alunos do sexo feminino e 10 do sexo masculino, do curso 
científico-humanístico. Um aluno era proveniente de Moçambique, tendo sido o 
primeiro ano em Portugal.  
A média de idades da turma era de 17.5±1.03. O número de irmãos 
variava entre os zero e os quatro, tendo 50% da turma um irmão, que reflete a 
tendência para um número reduzido de elementos do agregado familiar. 
O agregado familiar era composto, na sua maioria, somente pelos pais, 
ou por estes e pelos irmãos. Contudo, havia uma minoria que vivia com outros 
familiares e ainda um aluno que vivia com um tutor, por ser proveniente de 
Moçambique e por os seus familiares não se encontrarem em Portugal.  
Muito daquilo que somos devemos aos nossos pais. Por isso, é 
igualmente importante conhecer o background familiar. A média das idades das 
mães era de 47 ±5.7 anos e dos pais, 50.9±5.7 anos.  
 Através das suas profissões (fig.1 e 2) foi possível inferir sobre as suas 
possibilidades económicas. Estas famílias revelaram não ter não grande poder 
económico, espelho da situação em que se encontra o país, fator que poderá 
influenciar, na minha opinião, as oportunidades educativas e de lazer. Contudo, 
a família tem um papel fundamental na educação no que diz respeito aos 
princípios e valores, importantes para a formação cívica do seu educando.  
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Figura 1 – Profissão das mães dos alunos 
 
Figura 2 – Profissões dos pais dos alunos 
 
0
0,5
1
1,5
2
2,5
N
º.
 d
e 
al
u
n
o
s 
0
1
2
3
4
5
6
N
º.
 d
e 
al
u
n
o
s 
 16  
 
A maioria dos alunos residia perto da escola que frequentavam, no 
Concelho do Porto. Três alunos viviam em Gondomar, um aluno, na Maia, e um 
aluno em Valongo.  
No que diz respeito à prática desportiva, apenas quatro alunos disseram 
praticar desporto, dois deles federados (Voleibol e Futebol) e os outros não 
federados (Futsal, Surf, Bodyboard e Trail). Estes últimos três eram praticados 
por um dos alunos surdos. O tempo semanal dedicado por cada aluno para a 
prática desportiva era de 8h, 4h30min, 3h e 2h, respetivamente. 
  Os desportos preferidos (fig.3) eram vários e os mais referidos pelos 
alunos foram o Futebol, seguindo-se o Voleibol e o Basquetebol.  
 
Figura 3 – Desportos preferidos pelos alunos 
 
Os tempos livres eram ocupados de diferentes maneiras como se pode 
observar na figura 4.  
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Figura 4 – Ocupação dos tempos livres dos alunos 
 
Para uma visão global de desempenho no ano letivo anterior, as notas 
obtidas pelos alunos no 3º período encontram-se na figura 5.  
 
Figura 5 – Notas dos alunos no 3º período no ano letivo 2012/13 
 
No que diz respeito à saúde geral dos alunos, seis disseram verem mal 
e três apresentavam problemas ao nível da audição, sendo que dois alunos 
sofrem de surdez. Um aluno referiu ter problemas de saúde, nomeadamente 
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18% 
7% 
26% 19% 
19% 
4% 
7% 
Estar com os amigos
Ouvir música
Internet
Desporto
Ver TV
Escuteiros
Estudar
7% 
20% 
7% 
33% 
20% 
13% 12 valores
14 valores
15 valores
16 valores
17 valores
18 valores
 18  
 
 O relacionamento entre os alunos foi bom, tendo havido ao longo do ano 
respeito e entreajuda que contribuíram para um ambiente de aula positivo. As 
suas personalidades diferiam, sendo uns mais interventivos do que outros. A 
intervenção dos alunos foi realizada através de questões colocadas nas aulas 
acerca da matéria e situações de aprendizagem, e pela iniciativa em ajudar na 
organização do material e na recolha dos mesmos. Aceitaram as minhas 
decisões e quando não concordaram emitiram as suas opiniões de uma forma 
construtiva, as quais tive em consideração.  
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4. Enquadramento Operacional da Prática Pedagógica 
 
 
Com a realização do EP, de acordo com Caires (2001), o professor 
estagiário desempenha um novo papel que envolve um novo conjunto de 
tarefas, assumindo um papel ativo.    
Estão definidas para o EP três áreas de desempenho “que procuram ser um 
veículo de desenvolvimento das competências profissionais que o estudante-
estagiário terá de dominar para exercer a profissão de professor de Educação 
Física” (Batista & Queirós, 2013, p. 38), a saber, área 1 – Organização e 
Gestão do Ensino e da Aprendizagem; área 2 – Participação na Escola e 
Relações com a Comunidade; área 3 – Desenvolvimento Profissional. 
 
4.1 Área 1 – Organização e Gestão do Ensino e Aprendizagem 
 
Da área 1 fazem parte a conceção, o planeamento, a realização e a 
avaliação do ensino, tendo como objetivo a construção de “uma estratégia de 
intervenção, orientada por objetivos pedagógicos, que respeite o conhecimento 
válido no ensino da Educação Física e conduza com eficácia pedagógica o 
processo de educação e formação do aluno na aula de EF” (Matos, 2013, p. 3).  
Este item remete para a competência do professor da qual pertencem 
qualidades da sua personalidade, como as capacidades, os conhecimentos, as 
habilidades e hábitos para atuar na sua atividade específica que é o ensino, 
portanto, o saber, o saber fazer e o fazer, pressupondo nas suas atividades a 
tomada de decisões (Pinto, 1989).  
Como estudante-estagiário, traz consigo uma série de conhecimentos 
apoiados na teoria adquirida ao longo da sua formação. É no contexto de 
estágio que este vai colocar em prática aquilo que aprendeu, tornando a teoria 
de acordo com Bento (1995), a prática mais consciente. Segundo este autor, a 
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teoria é entendida como uma prática pensada e refletida e a prática pode ser 
entendida como uma teoria ou um “conjunto de conhecimentos à vista, uma 
prática culminante no horizonte da teoria” (p. 51).  
Do conhecimento do professor faz parte o conhecimento pedagógico do 
conteúdo que comporta diferentes dimensões. Graça (2001b) referencia-se à 
classificação de Grossman (1990), mencionando que o conhecimento 
pedagógico do conteúdo engloba várias componentes, nomeadamente, o 
conhecimento e convicções acerca dos propósitos para o ensino de uma 
matéria, conhecimento da compreensão dos alunos, suas conceções e falsas 
conceções acerca de determinados assuntos da matéria, conhecimento 
curricular do conteúdo e conhecimento das estratégias de instrução e 
representações para o ensino de tópicos particulares da matéria. A interceção 
destas diferentes dimensões de conhecimento é considerada, por Graça 
(2001b), como essencial para o exercício da docência. 
 
4.1.1 Conceção 
 
Citando Matos (2013), entende-se por conceção a projeção da “atividade 
de ensino no quadro de uma conceção pedagógica referenciada às condições 
gerais e locais da educação, às condições imediatas da relação educativa, à 
especificidade da Educação Física no currículo do aluno, às características dos 
alunos” (p. 3).  
Relacionada com a conceção, é importante considerar a “bagagem” que 
o professor traz, como as experiências ou vivências pessoais suscetíveis de 
influenciar o modo de pensar ou conceber o ensino. Segundo Graça (2001a), 
as crenças acerca da matéria podem influenciar na escolha e hierarquização 
dos graus de importância da matéria a ensinar e do que é importante aprender. 
O conhecimento que o professor tem da disciplina, interage com as suas 
convicções, crenças acerca da educação, do ensino e aprendizagem, dos 
alunos e dos contextos educativos.  
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Da conceção fazem parte tarefas, como a análise dos programas de 
ensino, a caraterização do meio e da turma. Relativamente a estes dois 
últimos, precedi à caraterização da turma através do preenchimento de uma 
ficha de anamnese. O seu preenchimento foi efetuado no tempo da aula, o que 
conduziu à redução do tempo útil desta. O PC referiu que deveria ter entregue 
as fichas ao delegado de turma e este ficaria encarregue de entregar e recolher 
as mesmas preenchidas pelos alunos. Foi efetuada, igualmente, a 
caraterização da escola, no sentido de recolher informação acerca do seu 
funcionamento interno e da comunidade envolvente, bem como sobre os 
recursos espaciais e materiais da mesma, para um melhor planeamento e 
realização do ensino. No que diz respeito à análise dos programas de ensino, 
para me contextualizar e melhor orientar-me, procedi à leitura do programa 
nacional de Educação Física. Este programa tem um caráter geral, originário 
do nível central, fornecendo as orientações para a planificação do ensino pelas 
escolas e pelo professor ao adaptar os programas às situações concretas de 
realização da prática pedagógica. Após a sua análise, relativamente ao 
desenvolvimento do programa das atividades físicas para o 12º ano, no que 
respeita às habilidades motoras, afigurou-se, na minha opinião, um pouco 
ambicioso. Penso que alguns dos objetivos traçados são difíceis de alcançar, 
dada a frequente iniciação em que os alunos se encontram. Sou da opinião que 
este facto pode dever-se ao aumento do sedentarismo das crianças e jovens, 
ao não cumprimento dos programas por parte dos professores, pela descrença 
e desvalorização da disciplina comparativamente às restantes, ou em último 
caso, pela desistência da sua função de professores. 
 Sendo um dos objetivos da Educação Física a perpetuação de uma vida 
ativa, questiono sobre o programa nacional, nomeadamente sobre as matérias 
a lecionar. Sou da opinião que o 12º ano de escolaridade poderia ser reservado 
para a lecionação de atividades desportivas que vão de encontro às ofertas 
que se encontram fora da escola, por exemplo, nos ginásios ou atividades 
organizadas pelos municípios, diversificando, deste modo, as experiências, 
apesar do programa dar possibilidade aos alunos realizarem outras atividades 
através das matérias alternativas. 
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4.1.2 Planeamento 
 
No EP, o estudante estagiário tem como tarefa planear o ensino nos três 
níveis: anual, unidade temática (UT) e aula, sendo a planificação entendida por 
Bento (2003), “como um processo de interpretação do programa”(p. 20). De 
acordo com o autor, “os meios de planificação do ensino constituem sempre 
uma objectivação detalhada de numerosas decisões sobre a coordenação 
concreta entre objectivo, matéria e método – respeitantes a trechos 
determinantes do programa” (p. 20).  
Para o exercício da atividade docente é importante o conhecimento 
curricular do conteúdo, sendo este entendido como uma categoria de 
conhecimento que se refere ao conhecimento dos meios de organização e de 
preparação da matéria para a instrução (Graça, 2001a). 
Neste sentido, os vários níveis de planeamento foram concretizados, no 
meu EP, tendo em consideração a análise do programa nacional de Educação 
Física, os recursos espaciais, temporais e materiais da disciplina, como 
também as caraterísticas dos alunos.  
Para o planeamento (assim como para as restantes tarefas da área 1), é 
importante a concentração no essencial que permite ajustar o conteúdo do 
programa à situação pedagógica concreta (Bento, 2003). No início tive 
dificuldade em concentrar-me no essencial, nomeadamente na escolha dos 
conteúdos formativos. Algumas questões foram surgindo, tais como “entre as 
matérias nucleares e alternativas, quais as mais adequadas para lecionar?”, 
mas tudo se tornou mais fácil após o sistema de roulement estar definido, e de 
ter realizado a avaliação diagnóstica dos jogos desportivos coletivos no início 
do ano letivo. Não me foi facultado qualquer documento por parte do grupo de 
Educação Física da ESAH relativamente ao planeamento anual. Como tal, a 
escolha das matérias a lecionar foram efetuadas de acordo com o sistema de 
roulement, somente a meio do primeiro período, quando este me foi facultado. 
A escolha das matérias contou com as sugestões dos alunos, possibilitando 
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que estes manifestassem o seu interesse nas matérias passíveis de serem 
lecionadas nos espaços determinados pelo roulement, a fim de os motivar.  
Depois de selecionadas as matérias a lecionar, elaborei as respetivas 
estruturas de conhecimentos, tendo como referência Vickers (1990), e as 
unidades temáticas (UT). Optei por lecionar em simultâneo as modalidades 
desportivas nos dois primeiros períodos, nomeadamente a Ginástica e o 
Andebol, alternando-as, de forma a motivar os alunos. A seleção dos 
conteúdos a ensinar teve por base a avaliação diagnóstica e os conteúdos que 
os alunos revelaram maior dificuldade. A escolha do que viria a constar na UT 
teve influência nas reais necessidades dos alunos e nos meus conhecimentos 
acerca da matéria.  
No primeiro período as matérias dadas foram a Ginástica, o Andebol e a 
Natação. No segundo período, foram lecionadas o Voleibol, o Badminton e o 
Basquetebol e, por fim, no terceiro período o Atletismo.  
No início senti dificuldade no planeamento da UT no que diz respeito aos 
itens a constar no plano. Inicialmente tinha ponderado em quatro itens, 
nomeadamente as habilidades motoras, a condição física, a cultura desportiva 
e os aspetos socio-afetivos. Por fim, acabei por não planear os aspetos socio-
afetivos, dado que os alunos se demonstraram disciplinados, respeitando os 
colegas e as decisões do professor, para além da cooperação e entreajuda 
manifestadas.  
Na cultura desportiva faziam parte as adaptações regulamentares e as 
regras da modalidade.  
As minhas maiores dúvidas foram em relação à condição física e à 
avaliação desta. Questionei-me se haveria de aplicar a bateria de testes 
Fitnessgram, a mais comum utilizada nas escolas. A hesitação gerou-se ao 
tentar estabelecer uma relação entre a aplicação do teste e os exercícios a 
realizar durante as aulas. A opinião de alguns professores de Educação Física 
da escola e de alguns docentes da faculdade é de que não há muita 
aplicabilidade ou transferência dos exercícios daquela bateria e dos que 
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normalmente se realizam para desenvolver a aptidão física, para a vida diária 
do aluno. Posto isto, e após as aulas de tópicos referentes ao treino funcional, 
este fez-me mais sentido, embora não o tenha aplicado nas aulas, por ter que 
dar resposta a outras tarefas do EP e não ter tido o tempo que desejava para 
estudar esta temática. De igual modo, a minha insegurança no que se referiu 
ao meu conhecimento acerca desta temática condicionou a sua aplicação. 
Decidi, devido as estas circunstâncias, não planear a aptidão física, embora 
tenha plena consciência da sua extrema importância, principalmente quando é 
tema de debate dos nossos dias o sedentarismo e a obesidade e as sérias 
repercussões na saúde.  
Por coincidência, no segundo período, a minha colega de estágio aplicou 
o seu estudo de investigação-ação na sua turma e na minha, cujo tema se 
relacionava com a aptidão física. O estudo consistiu na realização de um 
circuito de exercícios por estações, no início de todas as aulas, após a ativação 
geral, num período de 16min. No final, os alunos obtiveram ganhos de força, 
aspeto positivo a realçar. Após a aplicação do estudo, verifiquei que é possível 
o professor planear a sua bateria de testes, apoiando-se nas já instituídas, e 
criar exercícios específicos a realizar durante as aulas, focando as 
necessidades reais dos alunos e especificando as capacidades que pretende 
que eles desenvolvam.  
Surgiu-me, também, outra questão: sendo as aulas elevadas em 
densidade motora, será necessário criar especificamente um conjunto de 
exercícios para desenvolver a aptidão física? Esta questão não foi esclarecida 
devido às razões acima referidas. Posto isto, pretendo no futuro estudar mais 
acerca desta temática para poder dar resposta às minhas dúvidas, e planear e 
desenvolver a aptidão física de uma forma mais consciente. 
Relativamente à seleção dos conteúdos a lecionar, e ainda em relação à 
UT, senti, ao longo do ano, alguma dificuldade por não conhecer 
suficientemente as capacidades e habilidades motoras dos alunos, visto que, 
por um lado, as modalidades desportivas lecionadas foram sendo diferentes, 
cada uma com o seu campo de conhecimento específico, e, por outro lado, 
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devido à minha insegurança no que se refere aos conteúdos de algumas 
matérias. Estes fatores condicionaram o meu planeamento, tendo, por isso, 
tendencialmente optado planear da base para o topo.  
Assim, a minha principal dúvida que se impôs aquando a mudança de 
modalidade desportiva a lecionar foi o que ensinar aos alunos. Embora a 
realização da avaliação diagnóstica auxiliasse quanto ao nível dos alunos, esta 
dúvida tendeu a persistir ao longo do ano letivo, principalmente quando tive de 
ensinar os jogos desportivos coletivos pela sua maior interferência contextual.  
O que aprendi acerca da UT foi que esta está sujeita a reajustamentos, 
dada a imprevisibilidade do ensino. O número de conteúdos e a extensão dos 
mesmos sofreram alterações para melhor responder às necessidades reais dos 
alunos. Verifiquei em alguns casos que as UT tinham conteúdos em excesso, 
sendo impossível lecionar todos eles devido ao fator tempo. Neste caso, 
procedi à alteração da UT retirando alguns conteúdos. Outras alterações que 
ocorreram, consistiram na diminuição ou aumento do número de aulas 
programadas para determinados conteúdos. Quando os alunos evoluíam 
rapidamente na aprendizagem, passava de imediato para os conteúdos 
seguintes, reduzindo, desta forma, o número de aulas para a sua lecionação; 
ou, pelo contrário, quando os alunos demonstravam dificuldade, aumentava o 
número de aulas para ceder o tempo necessário para a sua aprendizagem. 
Estes fatores condicionaram o número final dos conteúdos a constar nas UT.  
Quanto aos planos de aula estes foram elaborados tendo como ponto de 
partida os planos anteriores referidos, as condições reais de ensino, 
nomeadamente os recursos espaciais, temporais e materiais, e as 
caraterísticas dos alunos, nomeadamente o nível de desempenho em que 
estes se encontravam. Segundo Bento (2003, p. 88) a aula é o “ponto de 
convergência do pensamento e da ação do professor”. De acordo com este 
autor, antes da sua lecionação o professor tem um projeto da forma como ela 
deve decorrer, estruturada por decisões acerca dos objetivos, acerca da 
escolha e ordenação da matéria, sobre as tarefas didáticas e os procedimentos 
metodológicos. Por conseguinte, as atividades dos alunos e o modo para a 
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apropriação da matéria, bem como a forma como esta deve ser desencadeada, 
orientada e controlada deve ter em consideração as condições da escola e 
características dos alunos. 
O plano de aula foi elaborado com o apoio da PO, numa das reuniões 
com o NE, no início do mês de Outubro. A PO procedeu à correção da 
estrutura e conteúdo dos planos de aula, referindo o que deve constar no 
cabeçalho e corpo do plano, tendo como exemplo o plano de aula da minha 
colega de estágio. Assim, referiu que não é necessário constar no cabeçalho o 
ano, turma, duração e nº de alunos, pois estes pontos são constantes no plano. 
Outras alterações consistiram em retirar os objetivos comportamentais no 
corpo do plano de aula e, no caso de não termos nenhum objetivo específico 
para a parte final da aula, colocar apenas um asterisco como chamada para 
“pequena conversa com os alunos”. Referiu, ainda, que no objetivo específico 
referente às habilidades motoras, deve refletir aquilo que queremos que o 
aluno deve dominar e só deve constar o mais complexo de todos, aquele que 
queremos que o aluno realize no final da aula. Esclareceu, também, que a 
situação de aprendizagem pode estar sob a forma de esquema e/ou texto. 
Relativamente às componentes críticas e/ou aos critérios de êxito, podem 
coexistir mais do que um critério de êxito ou componente crítica. Alertou, 
também, para a quantidade das componentes críticas, que podem ser 
demasiadas para uma aula, sendo por isso importante focar no que é 
essencial. Reforçou e deixou como ideia final que a estrutura do plano de aula 
é pessoal e que cada um deve ajustar da forma mais funcional para si.  
Inicialmente, o meu plano de aula, antes da PO proceder à correção, 
possuía informação a mais, como por exemplo, no cabeçalho. Para além disso, 
eram descritos nas habilidades motoras, os objetivos referentes a todas as 
situações de aprendizagem, e no plano de aula continha os objetivos 
comportamentais. A reunião com a PO e a correção do plano de aula foi 
importante na medida em que retirei a informação que não era necessária 
tornando o plano menos extenso, mais direcionado para aquilo que era 
importante ensinar e, por este motivo, um guião fácil de ser seguido/aplicado. O 
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plano de aula passou a ser mais funcional. O meu plano de aula constituiu-se, 
então, pelos conteúdos, as funções didáticas, os objetivos específicos, as 
tarefas de aprendizagem, o tempo para a sua exercitação, bem como as 
componentes críticas/critérios de êxito. A sua estrutura estava dividida em três 
partes, a inicial, a fundamental e a final. A parte inicial estava destinada à 
ativação geral, tendo escolhido exercícios que preparassem e vinham de 
encontro com os que estavam planeados para a parte fundamental. Na parte 
fundamental tentei sempre planear situações de aprendizagem que 
perseguissem os objetivos de aula. A parte final foi reservada para uma 
pequena conversa com os alunos, fazendo uma síntese do que foi aprendido 
na aula.  
Aprendi ao longo do meu EP que a aula sendo planeada permite uma 
atuação pró-ativa, diminuindo os comportamentos reativos e as situações 
imprevisíveis. Contudo, dada a sua natureza imprevisível e flexível, por vezes o 
plano nem sempre foi cumprido, devido a variadas situações como o atraso 
inicial dos alunos, conteúdos que requeriam mais tempo de exercitação e, por 
estes motivos, não realizaram, por vezes, todas as tarefas de aprendizagem; 
exercícios que não constavam no plano de aula, mas, com o decorrer desta, 
verifiquei a importância da sua exercitação; modificação de um exercício 
planeado; interrupção da realização de exercícios e término destes por não 
estarem a produzir os resultados esperados.  
Em suma, o planeamento nos diferentes níveis (anual, UT e aula) foi 
importante para mim na medida em que me permitiu delinear os objetivos e as 
estratégias para concretizá-los, tendo o planeamento funcionado como um 
guia, facilitador do processo de ensino-aprendizagem.  
 
4.1.3 Realização  
 
Corrêa, Benda, and Ugrinowitsch (2006) considera o processo de ensino 
aprendizagem como sendo uma interação entre quem ensina, quem aprende e 
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o que é aprendido. Neste sentido, o professor age de modo a que os alunos 
aprendam e os coloquem em atividade, tornando-se um “intermediário entre o 
saber e o aluno, facilitando a elaboração do sentido das aprendizagens, 
envolvendo o aluno num processo de construção do sentido” (Altet, 1997, p. 
53). Para tal, o professor deve ter um conhecimento da matéria que vá de 
encontro às exigências do contexto do ensino, portanto, que saiba saber 
representá-la a fim de a tornar compreensível para os alunos através das 
transformações que o professor efetua no conteúdo (Graça, 2001b). 
Ensinar, de acordo com Rink (1993), é complexo. Esta complexidade 
deve-se ao ensino ser situacional, ocorrendo em circunstâncias particulares, 
mais especificamente à natureza do ambiente da sala de aula. Deve tomar-se 
em conta determinados fatores que caraterizam o ambiente da aula, como a 
multidimensionalidade, na qual as escolhas e decisões dos professores não 
são simples, tendo em consideração que as turmas reúnem pessoas com 
diferentes necessidades; como os acontecimentos numa sala de aula 
acontecerem rapidamente, e, por isso, os professores deverem despender 
pouco tempo a refletir no que deve ser feito para responderem de forma rápida; 
como a imprevisibilidade em que numa sala de aula acontecem situações 
imprevisíveis e as aulas são frequentemente interrompidas; como os 
acontecimentos da aula acontecerem em público, em que o que o professor 
decide afeta a turma inteira; como a história da turma e a forma como um grupo 
responde num dia, ser em função do que fizeram no passado, assim como em 
função das condições presentes, como por exemplo, as condições climatéricas. 
Posto isto de acordo com o autor supracitado, os professores eficazes 
são professores que tomam as melhores decisões depois de considerarem 
todos os fatores de uma situação, usando, deste modo, os princípios da prática 
de uma forma situacional.  
No que diz respeito às aulas lecionadas por mim, pude verificar as 
caraterísticas do ambiente de uma aula. Houve situações que não estavam 
planeadas e como aconteceram de forma imprevisível e repentina, levaram à 
interrupção da aula. Nem sempre foram solucionadas de uma forma rápida, 
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dada a minha inexperiência. Pude verificar, também, a diversidade dos alunos, 
cada um com a sua história e caraterísticas, tendo respeitado as suas 
individualidades, com o cuidado de não os expor perante os colegas. 
Sobre o ensino eficaz, Rink (1993)  identificou ideias importantes acerca 
daquele, nomeadamente, o tempo potencial de aprendizagem (a quantidade de 
tempo que os alunos despendem num nível apropriado de dificuldade com o 
conteúdo; o aluno que despende mais tempo a praticar na Educação Física 
num nível apropriado de aprendizagem aprende mais); a contribuição para o 
objetivo de aprendizagem (se a tarefa que o professor selecionou é 
inapropriada para o objetivo de aprendizagem, é improvável que o sucesso na 
tarefa venha a estar relacionada à aprendizagem final); a qualidade da prática 
(se os alunos estão a praticar uma habilidade incorretamente, é improvável que 
eles aprendam a maneira mais apropriada de realizar essa habilidade).  
De acordo com o mesmo autor, associado ao tempo potencial de 
aprendizagem está a ideia de como os professores usam o seu tempo na 
Educação Física. O professor deve comprometer os alunos com o conteúdo 
num nível apropriado. Neste sentido, deve potenciar o máximo de tempo de 
atividade, mas deve, igualmente, considerar situações nas quais os alunos não 
estão em atividade, embora essas situações contribuam para o tempo de 
atividade do aluno, como são os exemplos do tempo empregue para 
desenvolver um bom ambiente de aprendizagem, para ensinar as rotinas e as 
regras, para apresentar as tarefas, entre outros. Ainda relacionada com o 
ensino eficaz, surge a gestão do professor entendido como a forma e a 
habilidade do professor manter um comportamento apropriado e a forma como 
organiza a aula.  
Relacionados, ainda, com o ensino eficaz, e entendendo a instrução 
como um processo interativo entre professor e aluno, surgem os modelos de 
instrução. Segundo Graça (2006), a “capacidade instrucional de um programa 
diz respeito à capacidade de gerar aprendizagem e de promover o 
desenvolvimento dos sujeitos que nele participam” (p. 169).  
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Neste sentido, os modelos de instrução fornecem uma estrutura 
coerente para o ensino, clarificando os objetivos de aprendizagem, a natureza 
das tarefas de aprendizagem, os papéis de professores e alunos, os recursos 
didáticos, as formas de organização da aula, entre outros (Mesquita & Graça, 
2009).  
Neste sentido, “no processo de instrução, o professor avalia as 
necessidades, os interesses e as capacidades dos alunos, concebe, seleciona 
e adapta actividades, tarefas e exercícios para concretizar os objetivos de 
aprendizagem, optimizando os recursos disponíveis; apresenta tarefas, dá 
explicações, comunica expectativas e exigências sobre o que deve ser feito e 
como deve ser feito; apoia o confronto dos alunos com as tarefas de 
aprendizagem; estimula, supervisiona, orienta, regula, avalia o empenhamento 
na actividade e o rendimento dos alunos.” (Graça, 2006, p. 170) 
Entre os modelos instrucionais, encontram-se os modelos de instrução 
direta e indireta, sendo que no primeiro, e referenciando o autor supracitado, o 
professor assume um papel de transmissor da informação e o aluno de recetor, 
exercitando e reproduzindo o modelo predefinido. De acordo com Mesquita and 
Graça (2009), o modelo de instrução direta carateriza-se pela total direção e 
controlo do professor de todo o processo de ensino-aprendizagem, 
determinando as regras e as rotinas de gestão e ação dos alunos, tendo 
evidenciado, este modelo, segundo o mesmo autor, “eficácia no ensino de 
habilidades em contextos de baixa interferência contextual” (p. 46) , no ensino 
de conteúdos numa abordagem passo a passo decompondo esses mesmos 
conteúdos e nas progressões pedagógicas na aprendizagem de habilidades 
desportivas num contexto fechado.  
No segundo modelo o professor assume um papel de tutor, permitindo 
ao aluno a descoberta de soluções, pela descoberta guiada (Graça, 2006), 
para além de permitir a criatividade.  
Ao longo do meu EP recorri a alguns modelos de instrução, 
maioritariamente e tendencialmente ao modelo de instrução direta, 
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principalmente nas modalidades desportivas individuais como a Ginástica, a 
Natação e o Atletismo. Devido à minha falta de experiência no ensino e às 
minhas características pessoais (capacidades), para além da dificuldade de ver 
a matéria como um todo, a forma que encontrei para lidar e melhor controlar a 
variedade de acontecimentos que ocorreram no processo de ensino 
aprendizagem, foi a instrução direta, conferindo-me uma maior segurança e 
controlo pelo delineamento progressivo do ensino. Tive, por este motivo, 
algumas vezes a tendência para compartimentar as diferentes matérias, 
mesmo nas modalidades desportivas coletivas, pela maior interferência 
contextual.  
Embora não tenha criado muitas situações para a descoberta de 
soluções por parte dos alunos, e não os tenha responsabilizado talvez o 
suficiente pelas suas aprendizagens devido ao meu ensino ser de natureza 
mais diretiva, estes mostraram-se ativos no processo de ensino aprendizagem 
através de questões que frequentemente colocavam acerca da matéria, 
revelando, ao mesmo tempo, os seus conhecimentos sobre as mesmas, e 
sugestões relativamente a alguns exercícios. De acordo com Graça (2006), "os 
alunos são também co-autores da instrução, que, em certa medida, é uma 
construção conjunta de professores e alunos, na medida em que partilham 
conhecimentos entre si (…) ” (p. 170), sendo possível, ainda, segundo o 
mesmo autor, os alunos mais experientes prestarem apoio aos colegas menos 
experientes, fornecendo feedback. Em várias situações observei nas aulas a 
entreajuda, principalmente para com os colegas surdos. Os alunos que sabiam 
mais ajudaram os que sabiam menos.  
Na aplicação do modelo de instrução é fundamental a realização de 
determinadas tarefas, nomeadamente, a revisão da matéria previamente 
aprendida, a apresentação de nova habilidade ou conteúdo em geral, a 
monitorização da atividade motora dos alunos, a avaliação e correções 
sistemáticas em referência aos objetivos traçados (Mesquita & Graça, 2009). 
Relativamente ao primeiro, não revi com os alunos a matéria aprendida na aula 
passada. Inicialmente as aulas eram de certa forma desconectadas das 
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anteriores. Com o decorrer do ano letivo, a partir do segundo período, com a 
aplicação do meu estudo de investigação-ação, comecei a rever a matéria no 
início da aula de modo a verificar o que os alunos retiveram da aula anterior 
para estabelecer ligação com o que aprenderam e o que iam aprender. A 
aplicação do meu estudo permitiu a criação desta rotina, tendo, deste modo, 
melhorado este aspeto. Quanto ao segundo (apresentação de nova habilidade 
ou conteúdo em geral), apresentei-a de acordo com o modelo correto de 
execução antes da prática daquela, referindo os objetivos. Dependendo da 
natureza da habilidade motora e da tarefa de aprendizagem, a apresentação foi 
efetuada antes ou depois de organizar os alunos. Quando se tratou de 
introduzir variantes nos exercícios, a explicação foi realizada durante a prática 
tendo evitado, sempre que possível, a interrupção da aula. A apresentação das 
tarefas foi efetuada verbalmente. Para as tarefas mais complexas recorri à 
demonstração, normalmente realizada por alunos proficientes ou por mim.  
Inicialmente senti dificuldade em apresentar as habilidades motoras e as 
tarefas de aprendizagem devido à minha insegurança por estar diante de uma 
turma e ao meu medo de errar. Por outro lado pela dificuldade em centrar-me 
no essencial, excedi-me com frequência na explicação, e como necessitava de 
prestar atenção a várias tarefas ao mesmo tempo (por exemplo, organização e 
gestão de materiais e alunos); dispersava-me do objetivo da aula. Com o 
tempo fui ganhando mais confiança e segurança em mim, perdendo 
progressivamente o medo de comunicar e de errar. O discurso foi ficando mais 
fluido, mais centrado e objetivo. Esta melhoria não se manteve uniforme ao 
longo do EP. Senti mais facilidade em explicar as habilidades motoras e 
apresentar as tarefas de aprendizagem nas matérias que tinha mais 
conhecimento, sendo que naquelas matérias que não tinha tantos 
conhecimentos, a apresentação da matéria não foi realizada de forma tão 
eficaz. Necessito melhorar no futuro a minha habilidade de comunicação.  
Relativamente à monitorização elevada da atividade motora dos alunos, 
realizei-a estabelecendo o tempo de prática e o número de repetições, 
dependendo do exercício, emitindo feedbacks, recorrendo ao uso de palavras-
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chave e colocando critérios de êxito no sentido de aumentar a taxa de sucesso. 
A minha monitorização inicialmente não era muito atuante, sendo mais passiva. 
Por um lado pela dificuldade em observar, ou, novamente, centrar no essencial. 
Inicialmente os feedbacks durante a prática eram quase inexistentes. Por outro 
lado, devido à minha caraterística pessoal, mais calma do que dinâmica, 
acabou por interferir, de certa forma, no ritmo da aula e no empenhamento dos 
alunos na tarefa, diminuindo, deste modo, o tempo potencial de aprendizagem 
e dando oportunidade dos alunos afastarem-se do objetivo. Ao longo do ano 
com a prática, fui melhorando estes aspetos, embora ainda sinta que os tenho 
de aperfeiçoar.  
Por último, relativamente à avaliação e correções sistemáticas em 
referência aos objetivos traçados, emiti feedbacks maioritariamente positivos e 
corretivos aos alunos durante a prática. Recorri ao reforço positivo, tendo sido 
em maior quantidade no final do EP, de forma a motivar os alunos e mantê-los 
empenhados na tarefa.  
No início do ano letivo, os feedbacks foram, na sua maioria, emitidos 
individualmente. Tive a tendência para individualizar, dada a minha dificuldade 
na observação geral da turma. Ao longo do ano, com a melhoria desta 
capacidade, os feedbacks foram sendo mais gerais, embora tenha emitido 
alguns individuais. Os momentos de emissão dos feedbacks foram aquando da 
prática, com ou sem a interrupção destas. A interrupção foi efetuada apenas 
quando estritamente necessário. 
Para além de ter empregue o modelo de instrução direta, apliquei, 
igualmente, o modelo desenvolvimental ao ajustar a dificuldade das tarefas ao 
nível de desempenho dos alunos, para que a capacidade de resposta estivesse 
ao alcance da maioria, com o intuito de os levar a progredir nas aprendizagens. 
Neste sentido, tentei ao longo do EP, criar desafios de acordo com as suas 
capacidades, planeando tarefas nem demasiado fáceis, nem demasiado 
difíceis, embora nem sempre o tenha conseguido, dadas as caraterísticas da 
turma, por se encontrarem em níveis diferentes e devido às minhas 
capacidades. 
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De acordo com Rink (1993), uma das habilidades pedagógicas do 
professor é apresentar o conteúdo em experiências de aprendizagem 
apropriadas, ligando as tarefas de aprendizagem, de modo a conduzi-los para 
conteúdos de níveis mais avançados. O professor estabelece progressões de 
conteúdos baseados nos objetivos, no seu conhecimento acerca da matéria e 
nas necessidades dos alunos, e desenvolvem o conteúdo numa sequência do 
simples para o complexo, segundo uma progressão. O professor pode, ainda, 
estabelecer uma progressão dentro da mesma tarefa (intratarefa), ou entre 
mais do que uma tarefa ou habilidade (intertarefa), manipulando o nível de 
dificuldade ou complexidade.  
Relativamente ao estabelecimento de uma progressão, tentei com que 
esta estivesse sempre presente nas aulas que lecionei, de modo a levar os 
alunos a evoluírem nas suas aprendizagens. Segui uma progressão do simples 
para o complexo, principalmente nas modalidades desportivas individuais. Nas 
modalidades desportivas coletivas ensinei, igualmente, segundo uma 
progressão, tentando não compartimentar ou descontextualizar as habilidades 
motoras do seu contexto global, embora tenha tido a tendência de ensiná-las 
de uma forma mais analítica.  
Outras caraterísticas do professor competente no desenvolvimento dos 
conteúdos das habilidades motoras são o refinamento, por outras palavras, a 
comunicação que o professor estabelece com os alunos acerca da qualidade 
das suas performances (observação e correção através do feedback), e a 
aplicação (Rink, 1993). Esta última está relacionada com as oportunidades que 
o professor cria para os alunos aplicarem as suas habilidades. Relativamente à 
aplicação, ao longo do meu EP, os conteúdos que foram ensinados de forma 
analítica foram de seguida aplicados no seu contexto global, o primeiro 
focando-se na eficiência e o segundo essencialmente na eficácia.  
Para além dos modelos acerca dos quais discorri, foi por mim 
igualmente utilizado o Modelo de Educação Desportiva (MED). O MED tem 
como intuito proporcionar aos alunos a vivência de um ambiente desportivo 
autêntico, permitindo o desenvolvimento da competência desportiva, da 
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literacia desportiva e do entusiasmo pelo desporto Mesquita and Graça (2009). 
Para uma experiência autêntica, Siedentop (1994) considera seis caraterísticas 
no seu modelo, a saber: a época desportiva, a filiação, a competição formal, o 
registo estatístico, a festividade e o evento culminante.  
Este modelo foi empregue por mim na modalidade desportiva Atletismo, 
no terceiro período. O que me levou a utilizar este método, primeiramente, foi 
por uma questão pessoal de aquisição de novos conhecimentos, diversificando 
os modelos de ensino e aprendizagem. Em segundo lugar, com o intuito de 
proporcionar uma experiência diferente aos alunos daquelas proporcionadas ao 
longo do EP. Em terceiro lugar, pelos valores que o MED pode desenvolver, 
como o espírito de grupo, o fair play, a entreajuda, o espírito competitivo, entre 
outros, pelos papéis que os alunos podem desempenhar e pelo 
comprometimento e responsabilização pelas próprias aprendizagens. Embora a 
sua aplicação devesse corresponder no mínimo a vinte aulas, em substituição 
do currículo de múltiplas atividades (Mesquita & Graça, 2009), as aulas de 
atletismo lecionadas foram em menor número (doze), com uma média de três 
aulas para cada matéria do Atletismo, com o total de quatro (lançamento do 
peso, lançamento do disco, corrida de estafetas e salto em altura). Estas foram 
escolhidas pelos alunos com o intuito de ir ao encontro dos seus interesses e 
de novas experiências. Poderia ter reduzido à quantidade de matérias a 
lecionar e ter estendido o número de aulas para cada uma, mas optei por 
lecionar o maior número possível, contudo com a preocupação de não 
comprometer as aprendizagens.  
A aplicação do MED não obedeceu a todas as suas caraterísticas tendo 
havido a necessidade de as adaptar às caraterísticas da turma. Por se tratar de 
um 12º ano, os alunos não se mostraram motivados a adotar algumas 
componentes da festividade, tais como os logótipos, as mascotes ou gritos da 
equipa. Atribuíram somente os nomes das equipas e escolheram as suas 
cores. Para efeito, foram utilizados coletes que as identificaram ao longo das 
aulas.  
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A constituição das equipas foram realizadas tendo em conta os 
resultados de testes físicos aplicados na turma e respeitando o equilíbrio 
competitivo entre elas, de forma a proporcionar relações de cooperação e 
entreajuda e para que todos contribuíssem com o seu desempenho para o 
resultado da sua equipa. Deste modo, foram formadas equipas heterogéneas. 
Cada uma tinha um espaço próprio para treinar. 
Relativamente aos diferentes papéis desempenhados, a minha intenção 
inicial era a atribuição da função de treinador e capitão de equipa para cada 
matéria do Atletismo. Cada treinador, assim como a sua equipa, tiveram, no 
início acesso aos skill cards em cada aula. Logo nas primeiras aulas, verifiquei 
que os alunos responsáveis por orientar os colegas de equipa não tinham 
conhecimentos suficientes. Como solução, e para não despender de muito 
tempo de aula, fui a cada grupo explicar o que constava nos skill cards. Poderia 
igualmente ter entregue o dossier de cada modalidade, mas por uma questão 
de gestão de tempo, optei por não facultá-lo. Assim, não fizeram parte as 
funções de treinador e capitão de equipa.  
Foi elaborado e disponibilizado no início um calendário com as 
modalidades, as competições formais e o evento culminante, bem como um 
calendário com a atribuição das diferentes funções, rodando pelos alunos, 
nomeadamente as de árbitro, cronometrista, estatístico, jornalista e 
responsável pelo material. A função do árbitro consistiu na observância das 
regras; a do cronometrista, cronometrar as provas e medir os saltos e 
lançamentos; a do estatístico, apontar os resultados das provas; a do jornalista, 
pelo registo fotográfico; e o responsável pelo material, auxiliar na preparação e 
recolha do mesmo. Os alunos responsáveis pelas funções não deixaram de 
competir, tendo sido substituídos por um colega da sua equipa.  
O registo estatístico foi efetuado somente nas competições formais. 
Estas foram realizadas no final da lecionação de cada matéria. No final da 
época desportiva, foram entregues prémios para a melhor equipa e o melhor 
atleta tendo em conta os resultados obtidos nas provas, a assiduidade e a 
pontualidade, e distribuídos diplomas de participação, empenho e fair play a 
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todos os alunos. Os alunos revelaram muita consideração por estes aspetos, 
tendo sido a assiduidade e pontualidade pontos fortes das equipas. 
Relativamente ao evento culminante, este foi realizado na FADEUP organizado 
pelo NE. Estava planeado a competição em algumas matérias do Atletismo 
entre as turmas do NE, mas as condições climatéricas não permitiram a sua 
realização. Contudo, nesse dia os alunos tiveram a oportunidade de conhecer a 
FADEUP através de uma visita guiada, realizar uma prova de orientação no 
exterior e o salto em altura no interior. No final, alguns realizaram jogo de 
futebol, enquanto outros se regozijavam no convívio, com a guitarra acústica e 
jambé a acompanhar.  
Os resultados e as informações referentes às competições e os registos 
fotográficos foram divulgados numa página do facebook criada para o efeito. A 
página teve razoável adesão, tendo havido em alguns momentos troca de 
impressões entre os alunos.  
No geral, foi aplicada a estrutura do MED, embora com algumas 
adaptações. O balanço da aplicação do MED foi positivo na medida em que os 
alunos se mostraram ao longo das aulas motivados e empenhados em 
aprender novas matérias, assim como nas competições. O aspeto menos 
positivo foi o facto de não ter conferido aos alunos a responsabilidade e 
autonomia solicitados por este modelo na organização e realização das 
atividades. Outro aspeto menos positivo relacionou-se com o número de aulas 
para cada modalidade. Os mais proficientes conseguiram realizar os objetivos 
propostos, outros necessitariam de mais tempo para nivelar as suas 
performances. Notei, também, em algumas situações pontuais que os alunos 
mais proficientes mostraram o seu desagrado quanto à prestação dos seus 
colegas sentindo que prejudicavam a pontuação da sua equipa.  
Na minha opinião seria mais fácil aplicar o MED em idades inferiores 
pela disponibilidade natural para a festividade. Este foi o ponto com resultado 
menos positivo tendo sido a sua motivação para a mesma a mais difícil de 
obter. 
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4.1.3.1 Ensino e a Diferença 
 
Fizeram parte da turma, como já foi referido, dois alunos com 
necessidades educativas especiais, portadores de deficiência auditiva, dado 
que a escola inclusiva preconiza que os serviços educacionais sejam prestados 
numa sala de aula regular. Para além disso, a escola inclusiva recomenda que 
a educação de alunos com necessidades educativas especiais esteja centrada 
no aluno e nas suas caraterísticas de forma a responder às suas necessidades 
individuais (Warwick, 2001), de forma a proporcionar-lhes uma educação 
adaptada às suas possibilidades (Marchesi, 2001). Neste sentido, de acordo 
com este autor, o professor deve conhecer como aprendem os alunos e a 
melhor forma de os ensinar, tendo “em conta a relação que se estabelece entre 
o aluno, o professor e o conteúdo da aprendizagem” (p. 106).  
 No início das aulas não foram desenvolvidas estratégias de ensino 
específicas às caraterísticas dos alunos surdos. O PC apenas pediu aos alunos 
ouvintes que os auxiliassem na orientação e realização dos exercícios. 
Inicialmente os alunos surdos realizavam os exercícios por imitação ou através 
da visualização das demonstrações dos exercícios. No caso de não estarem a 
realizá-los da forma pretendida, dirigia-me a eles, estabelecendo contato visual 
e explicava novamente o exercício através da comunicação verbal oral com o 
recurso a gestos. Para além de ter despendido algum tempo na explicação 
desviando a minha supervisão do resto da turma, verifiquei que alguma 
informação transmitida não era totalmente compreendida por eles, 
comprometendo, desta forma, as suas aprendizagens. Devido a estas 
ocorrências, questionei-me sobre estratégias de instrução que poderiam 
contribuir para aprendizagem destes alunos. Esta questão deu origem ao meu 
estudo que consistiu na aplicação de diferentes estratégias de instrução para 
os dois alunos, na UT de Voleibol. Um dos alunos surdos foi instruído através 
de auxiliares visuais, com recurso ao PowerPoint no qual constavam 
imagens/esquemas dos exercícios com auxílio de texto a explicar os mesmos. 
O outro aluno foi instruído através da intérprete de Língua Gestual presente na 
aula de Educação Física. Ao utilizar estas estratégias de ensino, denotei um 
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maior entusiasmo e interesse pelas aulas de Educação Física. Os alunos 
tornaram-se mais interventivos e autónomos. Por outro lado, a comparência da 
intérprete conferiu-lhes voz, uma presença concreta, dado que a Língua 
Gestual “tem um estatuto e um lugar privilegiado na definição de uma 
identidade e na expressão de uma cultura” (Gonçalves, 2005, p. 102). Os dois 
alunos valorizaram imenso a presença da intérprete, embora a instrução por 
Língua Gestual tenha sido dada somente a um aluno. No final, questionei-me 
acerca da presença da intérprete nas disciplinas, exceto na de Educação 
Física: porque é que as outras disciplinas têm intérprete de Língua Gestual e a 
Educação Física não tem? 
 Com a aplicação do meu estudo, adquiri novos e importantes 
conhecimentos. Aprendi através da intérprete de Língua Gestual que esta 
língua tem um vocabulário próprio e nem sempre há transferência de termos e 
conceitos da comunicação verbal oral para a Língua gestual, tornando este 
vocabulário mais limitado. Verifiquei, também, que existia uma carência nos 
conhecimentos das matérias por parte daqueles alunos. Por exemplo, eles 
realizaram a manchete no Voleibol, mas não sabiam a sua terminologia, assim 
como para a maioria dos conteúdos. Para colmatar esta lacuna, Ruiz (2002) 
propõe a aprendizagem por parte do professor de Educação Física de um 
vocabulário específico, recorrendo à Língua Gestual e a frases curtas, 
ajudando na integração dos alunos surdos, dispondo o autor, para esse efeito, 
de um manual com as suas propostas.  
Após o estudo, facultei a matéria no mesmo formato utilizado no estudo 
(PowerPoint) por correio eletrónico. A matéria não foi disponibilizada aquando a 
lecionação das aulas, uma vez que as condições das aulas mudaram. Estas 
passaram a ser realizadas maioritariamente no exterior e não era exequível 
transportar o computador portátil para o exterior, para além de que os alunos 
iriam ter dificuldade em visual o conteúdo devido à claridade. Apesar de ter 
facultado o material, os alunos não o estudaram. Como alternativa, optei por 
desenhar na presença dos alunos, no início da aula, sempre que possível, o 
que ía lecionar e o que era importante aprender. Outras vezes, só foi possível 
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explicar no final da aula. Outra proposta seria preparar a matéria com 
antecedência e “estudá-la” com os alunos, antes da sua lecionação, mas 
devido ao fator tempo, para além dos seus horários incompatíveis, não foi 
possível. 
Em jeito de conclusão, após a aplicação do estudo fiquei a conhecer 
uma realidade que até então era desconhecida para mim, tendo aprendido 
muito com estes alunos e acerca da necessidade de adaptar o ensino para que 
as aprendizagens ocorram.  
 
4.1.4 Avaliação 
 
Para além do planeamento e a realização do ensino, a avaliação é uma 
tarefa central do professor. Lafourcade (1987, p. 21, cit. por António Rosado, 
Dias, & Silva, 2002) refere que a avaliação é “uma etapa do processo educativo 
que tem por fim comprovar, de forma sistemática, em que medida foram 
conseguidos os resultados previstos nos objetivos que se teriam especificado 
previamente”. 
De acordo com António Rosado et al. (2002), a avaliação pode ter como 
referências a norma ou o critério. No primeiro, a avaliação deve refletir as 
diferenças entre os alunos, sendo o grupo a referência, enquanto no segundo o 
conhecimento é avaliado em relação a critérios pré-definidos, materializados 
em objetivos. Para além destes referenciais, a avaliação pode ter em 
consideração os aspetos da evolução do indivíduo “onde a referência 
comparativa é o indivíduo em diferentes momentos do processo de 
aprendizagem” (p. 31).  
O professor pode recorrer a várias modalidades de avaliação. Entre elas 
encontram-se a formativa, a diagnóstica e a sumativa. Segundo o autor 
supracitado, a avaliação formativa visa regular o processo de ensino-
aprendizagem, podendo ser entendida “como um instrumento para detetar as 
dificuldades e os êxitos dos alunos no decorrer do processo de ensino-
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aprendizagem (…) ” (p. 35), permitindo, desta forma, “que o professor adapte 
as suas tarefas de aprendizagem, introduzindo alterações que possibilitem uma 
maior adequação das mesmas”  António Rosado et al. (2002, p. 35). Neste 
sentido, a observação sistemática é considerada importante para a deteção de 
erros de execução e correção de modo a aperfeiçoar as habilidades.  
Por sua vez, a avaliação diagnóstica tem como finalidade aferir sobre as 
aptidões e dificuldades que os alunos possuem num dado momento, servindo 
para a planificação do ensino e definição de objetivos. Pode ser realizada no 
início do ano ou no início de uma unidade de ensino. Por último, a avaliação 
sumativa permite avaliar o grau de consecução do aluno no final de um 
processo.  
Contemplei no meu plano de UT, diferentes momentos de avaliação, 
tendo recorrido, igualmente, a diferentes modalidades. Inicialmente, tinha 
pensado realizar as várias modalidades de avaliação, a saber: a diagnóstica 
com o objetivo de verificar o nível em que se encontram os alunos nas diversas 
modalidades; a formativa, com o intuito de refletir de como o processo de 
ensino e aprendizagem está a ser conduzido e se é necessário fazer 
ajustamentos; e a sumativa, que permite saber se os alunos atingiram os 
objetivos propostos. As formas de avaliação contempladas na UT foram 
somente a diagnóstica e a sumativa, devido às UT serem curtas, não 
justificando, na minha opinião, a realização da avaliação formativa. Planeei as 
avaliações para o início e o final de cada UT, e para o final de cada período 
letivo. Contudo acabei por avaliar informalmente ao redigir os meus relatórios 
de aula, tendo, por este motivo, alguma informação sobre a evolução dos 
alunos relativamente às suas aprendizagens.  
Foi objeto da avaliação diagnóstica o domínio motor. A avaliação 
sumativa foi efetuada nos domínios motor, socio-afetivo e cognitivo. No 
domínio motor, avaliei as matérias que foram objeto de trabalho ao longo do 
ano letivo, em situações conhecidas dos alunos. Esta foi realizada no final de 
cada UT e no final de cada período, com a referência dos critérios e a evolução 
dos alunos, tendo avaliado, assim, a apropriação das competências por parte 
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dos mesmos. No domínio socio-afetivo avaliei a assiduidade e a pontualidade, 
e, de uma forma informal, o comportamento, o relacionamento com os colegas 
e a participação nas aulas. No domínio cognitivo foram realizados trabalhos de 
grupo sobre as matérias. Foram atribuídas nas avaliações sumativas 
classificações numa escala de zero a vinte.  
As grelhas utilizadas na avaliação sumativa nos finais de período, 
estavam uniformizadas pelo grupo de Educação Física da ESAH, estando 
aquelas divididas em dois grupos, nomeadamente, o domínio das atitudes, 
capacidades e valores que eu considero corresponder ao domínio socio-
afetivo, e o domínio cognitivo que engloba os domínios motor e dos 
conhecimentos acerca dos conteúdos. As percentagens de cada um dos 
domínios na avaliação sumativa nos finais dos períodos tinham um peso 
diferente, nomeadamente, o primeiro com 10% e o segundo com 90%.  
Os conteúdos técnicos e táticos, tanto na avaliação diagnóstica, como 
na sumativa, foram avaliados através de instrumentos de avaliação construídos 
por mim, com recurso às chek-lists e, deste modo, à observação, através dos 
exercícios planeados para o efeito.  
Recorri também à modalidade de autoavaliação, que é entendida por 
António Rosado et al. (2002) como uma autorregulação do processo de 
aprendizagem e da sua progressão. Para tal, é importante que os alunos 
conheçam os objetivos e os procedimentos da avaliação.  
A autoavaliação consistiu na atribuição da nota que os alunos achavam 
que mereciam a cada uma das modalidades ensinadas, e da nota final de 
período. Os objetivos e os procedimentos nem sempre foram revelados aos 
alunos e nem com a devida antecedência. Nos segundo e terceiro períodos tive 
o cuidado de comunicar os objetivos, embora a maioria das vezes tenham sido 
revelados no dia da avaliação. Posto isto, tenho como intenção futuramente 
questionar sobre as razões por detrás das notas atribuídas para permitir a 
consciencialização, por parte dos alunos, do seu progresso, e comunicar com 
maior antecedência os objetivos e procedimentos da avaliação. 
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4.2 Área 2 – Participação na escola e relações com a comunidade 
 
Esta área visa a integração do estudante estagiário na comunidade 
escolar e engloba as atividades extra letivas realizadas por aquele como forma 
a contribuir para a promoção do sucesso educativo (Matos, 2013).   
   
4.2.1 Atividades desportivas desenvolvidas 
 
4.2.1.1 Jogos Tradicionais  
 
 Os jogos Tradicionais foram organizados pelo NE da FADEUP e 
decorreram no dia 15 de Novembro de 2013, no período da manhã. Teve lugar 
no campo de jogos exterior a fim de comemorar o Magusto. Os diferentes jogos 
estavam organizados por várias estações, tendo ficado cada professor 
estagiário responsável pelo planeamento de dois jogos a constar no plano de 
atividades para esse dia. O espaço foi organizado de acordo com o espaço 
necessário para cada jogo. Os jogos tradicionais realizados foram o jogo do 
malho, jogo da malha, corrida a três pés, saltar à corda, tração com corda em 
linha, acertar com os arcos nos cones, derrube de latas e corrida de sacos. Os 
alunos tiveram que efetuar a sua inscrição no dia da atividade para poderem 
participar. Foi-lhes entregue uma folha para apontarem as suas pontuações 
nas diferentes estações. 
 Alguns professores colaboraram, tendo sido distribuídos pelas estações, 
para além de, na hora das suas aulas, terem encaminhado os seus alunos para 
participarem nos jogos. Em cada estação estava afixado o nome e uma 
explicação rápida dos jogos e seus objetivos para facilitar a compreensão dos 
mesmos por parte dos alunos. Os que participaram demonstraram entusiasmo 
e competitividade.  
 44  
 
 A organização deveria ter tido mais apoio da parte dos professores da 
escola, assim como deveria ter tido uma maior divulgação. Houve pouca 
aderência por parte dos alunos e alguns não sabiam da sua existência. 
 
4.2.1.2 Corta Mato 
 
O Corta-Mato foi organizado pelo NE do ISMAI decorreu no dia 17 de 
Dezembro de 2013 no período da manhã. O NE da FADEUP auxiliou na 
organização do material, na colocação dos dorsais e noutras tarefas que 
requereram apoio, bem como o grupo de Educação Física da ESAH, em que 
alguns professores mesmo não se encontrando no seu horário de aulas 
compareceram à atividade. Esta atividade teve lugar no espaço exterior 
pertencente às águas do Porto, situada na rua Barão Nova Sintra, próxima da 
ESAH. Dada a proximidade, os alunos inscritos dirigiram-se a pé ao local do 
Corta-Mato acompanhados pelos professores de Educação Física.  
Foram criados quatro locais, nomeadamente: local de espera dos 
participantes (onde esperavam para competir protegidos da chuva) locais de 
partida, local de chegada (onde se encontrava um dos estagiários do ISMAI, 
responsável pelo registo do tempo de prova) que também disponibilizava e 
água e alimentos para os participantes se servirem depois da prova. Por último, 
o local de entrega dos prémios. Os professores do grupo contribuíram para a 
dinamização dos locais referidos. A atividade foi dividida em diferentes 
competições tendo em conta a idade e o género dos participantes. No final, 
foram entregues prémios classificativos aos diferentes escalões. 
Apesar das condições climatéricas não terem sido as ideais (chuva), a 
adesão à atividade foi grande, tendo sido bem divulgada e organizada. Os 
alunos mostraram-se motivados e o ambiente foi de diversão e festividade.  
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4.2.1.3 Duplas Românticas  
 
Para a comemoração do dia dos namorados foi realizado, no dia 14 de 
Fevereiro de 2013, uma atividade direcionada para os alunos da ESAH que se 
intitulou Duplas Românticas, tendo participado na sua grande maioria turmas 
do ensino secundário. Consistiu num torneio de voleibol, cujas equipas eram 
constituídas por dois elementos, um do sexo masculino e o outro do sexo 
feminino, tendo decorrido durante a manhã daquele dia. O núcleo de estágio 
ajudou na organizar do espaço para a sua realização. Em simultâneo 
decorreram 4 jogos com a duração de 5min. Cada equipa jogou duas vezes, 
sendo que algumas poderiam ser repescadas. Para tal, os professores 
dispunham de esquemas de pontuação em formato papel, onde, à medida que 
os jogos se foram realizando, apontavam a pontuação. Foram distribuídas 
tarefas aos alunos da opção de desporto, tais como a função de marcar os 
pontos e decidir sobre a marcação de ponto por parte das equipas, em caso de 
dúvida. No final do torneio foram entregues, pelos professores de Educação 
Física organizadores, os prémios de 1º, 2º e 3º classificados. O ambiente foi 
marcadamente de festa e entusiasmo. Foram muitos os alunos que estavam 
presentes na bancada a assistir e a torcer pelas suas equipas favoritas.  
 É de salientar que participaram quatro alunos da turma que leciono. Um 
dos pares conseguiu a 2ª classificação. Os restantes alunos da turma 
estiveram presentes, ficando a assistir até ao final do torneio. 
 No final deste foi realizado um jogo formal de voleibol, alunos da opção 
de desporto contra os professores de Educação Física. Foi um momento de 
empenho pelas duas equipas e ao mesmo tempo de diversão. 
 
4.2.1.4 Caminhada Serra de Valongo 
 
Para dinamizar as atividades extracurriculares, propus-me a realizar uma 
caminhada na Serra de Valongo. Inicialmente era dirigida somente aos meus 
 46  
 
alunos, no entanto optei por estendê-la às restantes turmas do NE da 
FADEUP. Esta atividade foi programada para o dia 11 de Maio de 2014, 
Domingo, com concentração na ESAH às 9h da manhã, e com regresso 
previsto à mesma às 18h prevista ao local. Foi entregue aos alunos que 
manifestaram interesse em participar nesta atividade, um pedido de 
autorização dirigida aos encarregados de educação, explicando 
detalhadamente em que consistia a atividade em questão, com uma 
antecedência de 15 dias. Para a atividade em questão foi aconselhado o uso 
de vestuário e calçado confortáveis, necessários para atividades de ar livre, 
assim como chapéu e protetor solar. Foi igualmente solicitado que cada 
participante, que levasse alimentação e bebidas apropriadas para este tipo de 
atividade, de acordo com as suas necessidades.  
A deslocação para a Serra de Valongo foi efetuada de transporte 
público, sendo que os custos individuais associados à atividade foram 
suportados por cada um. 
A atividade contou com o apoio de uma pessoa exterior de meu 
conhecimento, com experiência em trekking. A caminhada teve extensão de 
7km com desníveis ligeiros a moderados.  
No dia da caminhada, contamos com bom tempo e temperaturas 
amenas ideais para uma caminhada ao ar livre. Contamos com a participação 
de cinco alunos da turma que lecionei, duas alunas da minha colega de estágio 
Joana e 1 aluno do meu colega de estágio André. Para além da participação 
dos alunos, participaram um grupo de pessoas convidadas pela pessoa que 
apoiou a atividade acima referida, acabando por possibilitar a participação da 
comunidade envolvente neste tipo de atividades, cujas idades variaram entre 
os 40 e os 60 anos. Curiosamente, o pai de um dos alunos, praticante de 
trekking, acabou por participar e contribuir ativamente para o sucesso desta 
atividade.  
A caminhada teve início no parque urbano de Valongo às 10:30 da 
manhã. E atividade contou com algumas paragens durante o percurso, 
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nomeadamente para almoço e sempre que necessário, de modo a respeitar o 
ritmo e necessidades dos participantes. Passamos por locais tais como a 
Aldeia de Couce e a Igreja de Santa Justa. A Caminhada deu-se por terminada 
no local onde esta se iniciou. Na caminhada teve lugar o convívio e boa 
disposição entre todos.  
O número diminuto de participantes teve que ver com o dia da semana 
em que foi realizado. Contudo, o feedback dos alunos que participaram foi 
positivo, tendo alguns referido que o percurso foi exigente a nível físico, mas 
gratificante, para além do prazer proporcionado por terem estado em contato 
com a natureza. Referiram, também, que voltariam a realizar este tipo de 
atividades de ar livre. Na minha opinião, a caminhada contribuiu para a vivência 
de novas experiências, dado que a maioria dos alunos nunca a tinham 
realizado, indo de encontro ao contributo para uma vida ativa.  
 
4.2.2 Ação de Formação Tag-Rugby 
 
No início do ano letivo, no dia 13 de Setembro de 2013 durante o 
período da manhã, decorreu na ESAH uma ação de formação sobre o Tag-
Rugby, dirigida ao grupo de Educação Física tendo como formador o professor 
Miguel Moreira, diretor regional Norte da modalidade. Esta ação de formação 
teve como objetivo apresentar uma modalidade que pode ser utilizada como 
alternativa de ensino, podendo ser jogada por qualquer idade e género. Esta 
ação dividiu-se em duas partes: uma parte teórica seguida da prática. Na 
primeira parte, o formador apresentou os princípios de jogo e as regras da 
modalidade, para além das vantagens da sua aplicação nas escolas. A 
segunda parte da formação consistiu na prática, realizada no ginásio da ESAH, 
para possibilitar uma melhor compreensão do jogo. Realizaram-se alguns 
exercícios de passe para adaptação à bola e num segundo momento, jogo 4x4. 
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Esta ação de formação foi-me útil, na medida em que me ajudou a 
diversificar as matérias, tendo proporcionado a prática desta modalidade aos 
meus alunos.   
 
4.2.3 Reuniões de Turma  
 
Foram realizadas reuniões de turma no final de cada período letivo a fim 
de efetuar um balanço da prestação dos alunos e efetuar ajustamentos, se 
necessário, para as etapas seguintes.  
Participei em cada final de período em duas reuniões, visto que estavam 
integrados, na turma que lecionei, dois alunos provenientes de outra. Estiveram 
presentes os professores das diferentes disciplinas, incluindo o meu PC. Foram 
confirmadas nas reuniões as classificações dos alunos de todas as disciplinas, 
que foram previamente colocadas num programa existente para o efeito, onde 
deveria constar a avaliação qualitativa, através de um pequeno resumo da 
prestação dos alunos, e quantitativa. No final, os diretores de turma 
procederam à leitura das atas previamente elaboradas por estes e pelos seus 
secretários, e após concordância com o seu conteúdo, foram assinadas por 
todos os presentes, exceto por mim.  
Verifiquei que nas reuniões os professores conversaram sobre os alunos 
que suscitaram maior preocupação. Denotei, também, algumas diferenças 
entre as reuniões das duas turmas, ao constatar que, na turma à qual os 
alunos surdos pertenciam, cada professora de ensino especial elaborava um 
relatório pormenorizado sobre a sua atuação e estratégias de ensino mais 
apropriadas a adotar para estes alunos.   
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4.2.4 Reuniões gerais  
 
Enquanto professora estagiária, participei em duas reuniões gerais que 
tiveram lugar na ESAH. Uma das reuniões foi do departamento de expressões, 
realizada no dia 10 de Setembro de 2013 às 16h30. Nesta reunião foram 
focados vários assuntos, nomeadamente sobre a importância de haver uma 
maior articulação entre as escolas do Agrupamento, trabalhando de uma forma 
transversal os conteúdos. Foi referida, igualmente, a importância dos critérios 
de avaliação e sua articulação. Falou-se do horário de funcionamento das 
escolas e dos cursos vocacionais. 
 A outra reunião, foi uma reunião geral de professores do Agrupamento 
que teve lugar no auditório da ESAH, no dia 13 de Setembro de 2013 pelas 
16h. Esta reunião foi presidida pelo Presidente do Conselho Diretivo e 
abordaram-se assuntos relacionados com a organização geral do sistema de 
ensino e o ponto da situação desta, como por exemplo, as dificuldades pelas 
quais as escolas estão a passar no início do referido ano letivo, como o défice 
de professores nas escolas e a sua demora na sua colocação. Outro ponto da 
reunião foi a apresentação da ESAH e o seu funcionamento interno. 
Posteriormente foi apresentado o novo projeto de integração de alunos com 
necessidades educativas especiais, finalizando a reunião com a apresentação 
em PowerPoint das escolas pertencentes ao agrupamento. 
 
4.3 Área 3 – Desenvolvimento profissional  
 
De acordo com (Matos, 2013), a área de desenvolvimento profissional 
pressupõe a aquisição de competência profissional através de atividades e 
vivências importantes para a sua construção, no sentido de promover o sentido 
de identidade profissional.  
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4.3.1 Projeto de Formação Inicial (PFI) 
 
O PFI faz parte das tarefas abrangidas pelo EP e teve como pretensão 
ser um documento de intenções respeitante ao processo de formação durante 
o EP. Este documento marcou o início do meu percurso de aprendizagem num 
contexto complexo e multifacetado, que é o EP. O PFI foi útil, na medida em 
que permitiu situar-me em relação ao EP, por nele refletir sobre as minhas 
dificuldades e capacidades, e referir as minhas expetativas em relação ao 
mesmo, servindo, deste modo, de ponto de partida.  
 
4.3.2 Tópicos da Educação Física 
 
A disciplina de tópicos da Educação Física consistiu na exposição de 
diferentes temas importantes do desporto sob o formato de seminários. As 
aulas foram ministradas por professores representantes de diversos gabinetes 
da FADEUP. A diversidade dos temas abordados contribuiu para o meu 
desenvolvimento profissional, dado que alguns dos temas eram sobre o ensino 
da Educação Física. Alguns, de tão interessantes que eram, possibilitaram-me 
adquirir uma visão mais abrangente e enriquecedora do contexto da Educação 
Física e alertaram para problemáticas sociais, ficando a compreendê-las 
melhor, tais como a obesidade infantil e a inatividade física.  
 
4.3.3 Ação de formação - Suporte Básico de Vida  
 
Esta ação de formação inseriu-se no âmbito da unidade curricular de 
Tópicos da Educação Física. Saliento esta ação de formação devido à sua 
importância pela sua utilidade pública. As situações de doença súbita ou 
acidente constituem uma das ameaças mais indesejáveis à saúde, pelo qual é 
de extrema importância a presença de alguém que possa garantir os cuidados 
imediatos do primeiro socorro. A ação de formação foi dividida em duas partes, 
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uma teórica (com as explicações dos procedimentos do Suporte Básico de 
Vida) e uma parte prática, onde colocamos em prática esses mesmos 
procedimentos em bonecos.  
 
4.3.4 Portfólio digital 
 
O portfólio digital consiste numa compilação de documentos elaborados 
no contexto de EP. Esta ferramenta permitiu-me organizar toda a informação 
decorrente do EP, visualizar e revisitar todo o meu trabalho desenvolvido 
naquele contexto. O portfólio está subdividido em áreas que constam no PFI e 
no relatório de estágio.  
 
4.3.5 Estudo  
 
Análise da eficácia da instrução por língua gestual e por auxiliares visuais 
em alunos portadores de deficiência auditiva em aulas de Educação 
Física. 
 
Resumo 
O presente estudo teve como objetivo avaliar o efeito da instrução de 
alunos portadores de deficiência auditiva com recurso a língua gestual e a 
auxiliares visuais em aulas de Educação Física. A amostra foi constituída por 
dois alunos do 12º ano portadores de deficiência auditiva e integrados no 
ensino regular. Após o professor de Educação Física ter diagnosticado a 
insuficiência de entendimento do conteúdo da instrução por parte dos dois 
alunos, um deles passou a receber a instrução por língua gestual e o outro com 
recurso a auxiliares visuais (imagens e texto explicativo). As duas formas de 
instrução foram aplicadas durante uma unidade temática de voleibol constituída 
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por 8 aulas de 45min e de ocorrência bissemanal. Constatou-se que ambas as 
formas de instrução permitiram aos alunos com deficiência auditiva entender a 
informação transmitida pelo professor, sem que nenhuma se tenha revelado de 
maior valia em comparação com a outra. 
 
PALAVRAS-CHAVE: EDUCAÇÃO FÍSICA, INSTRUÇÃO, DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA.  
 
Introdução 
A linguagem, no ser humano, é uma ferramenta fundamental para o 
desenvolvimento cognitivo, possibilitando-nos a aprendizagem de regras 
sociais e éticas como, também, o conhecimento do mundo exterior (Lieberman, 
Dunn, van der Mars, & McCubbin, 2000). Quando a audição é limitada ou 
inexistente, como acontece nos portadores de deficiência auditiva, o 
vocabulário disponível para comunicar é reduzido (Mustafa, Metin, Cecilia, & 
Hacer, 2011) o que limita o entendimento da informação recebida. 
No âmbito escolar, o sistema educativo prevê a inclusão dos alunos com 
necessidades educativas especiais, pelo que as crianças e jovens portadores 
de deficiência auditiva estão integradas em turmas com alunos ouvintes, em 
que a maior parte da comunicação entre sujeitos é realizada através da 
comunicação verbal oral (Ruiz, 2002). Face às limitações vocabulares, os 
alunos portadores de deficiência auditiva ficam, em termos de entendimento do 
conteúdo da instrução, em desvantagem em relação aos seus pares ouvintes, 
com os consequentes efeitos negativos na qualidade da aprendizagem. Mesmo 
os mais dotados na leitura labial apreendem somente 20 a 46% da informação 
recebida por via verbal (Schultz, Lieberman, Ellis, & Hilgenbrinck, 2013). 
Alunos portadores de deficiência auditiva apresentam níveis inferiores de 
aptidão física comparativamente com os seus pares ouvintes (Dair, Ellis, & 
Lieberman, 2006) e esta diferença diminui quando estão envolvidos em 
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atividades desportivas extraescolares (Schultz et al., 2013). Reconhece-se, 
pois, a possibilidade de o desenvolvimento motor dos deficientes auditivos ser 
comprometido pelas limitações no entendimento da informação: o aluno não 
entende o que ouve e, como tal, não realiza os exercícios referentes a um dado 
conteúdo focado nas componentes críticas apontadas pelo professor. Estas 
constatações sugerem que o professor recorra a formas alternativas de 
instrução, que poderão ser a língua gestual (recurso a um intérprete), recursos 
visuais (desmonstrações, fotografias, vídeos, posters, iPads…), e auxílio pelos 
pares (Schultz et al., 2013). Parece, pois, necessário que o professor faça 
ajustes na forma de comunicação com os alunos, de modo a ajudar os 
portadores de deficiência auditiva a desenvolver o seu potencial de 
aprendizagem (Schultz et al., 2013). O uso de intérpretes nas escolas 
inclusivas (Best, Lieberman, & Arndt, 2002), assim como o ensino pelos pares 
(Lieberman et al., 2000), podem contribuir para o sucesso na aquisição do 
desenvolvimento motor. Adicionalmente, a utilização de suportes em 
multimédia parece, igualmente, contribuir para as aprendizagens dos alunos 
portadores de deficiência auditiva, devido ao seu alto cariz motivacional 
(Hansen & et al., 1994).  
 De entre as várias possibilidades de comunicação durante uma aula de 
Educação Física, que no seu conjunto aumentam a capacidade de 
entendimento da instrução pelo portador de deficiência auditiva, temos a língua 
gestual e os auxiliares visuais. Tanto quanto sabemos ainda nenhum estudo 
comparou estas duas formas de comunicar no sentido de aferir a eficácia de 
cada uma na aprendizagem do aluno.  
 O presente estudo teve como objetivo avaliar o efeito da instrução, em 
Educação Física, de alunos portadores de deficiência auditiva com recurso a 
língua gestual (intérprete) e a auxiliares visuais.  
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Metodologia 
A amostra foi constituída por 2 indivíduos do sexo masculino (20 e 17 
anos) portadores de deficiência auditiva, integrados numa turma do 12º ano do 
ensino regular. Um aluno ouvinte (19 anos) foi selecionado como controlo. Os 
indivíduos participaram voluntariamente no estudo, tendo o aluno menor sido 
autorizado pelo seu Encarregado de Educação. O protocolo consistiu na 
utilização, com os alunos portadores de deficiência auditiva, de duas formas de 
instrução (língua gestual e auxiliares visuais), durante a unidade temática de 
voleibol (8 aulas com 45min cada, duas vezes por semana). A tradução da 
instrução para língua gestual foi realizada por uma intérprete, docente da 
instituição de ensino frequentada pelos alunos. Os auxiliares visuais foram 
desenvolvidos com recurso a um computador portátil, consistindo na 
apresentação de um ficheiro desenvolvido em PowerPoint com imagens, 
fotografias, esquemas dos exercícios e complemento textual referentes aos 
conteúdos da aula e respetivas componentes críticas. O aluno ouvinte recebeu 
a instrução pela via verbal usual. A instrução dos 3 alunos decorreu em 
simultâneo, sem que os alunos da amostra tenham comunicado entre si e com 
os outros colegas. A nenhum dos alunos foi impedida a comunicação com os 
colegas da turma após a instrução, tal como não foram impedidos de visualizar 
as demonstrações e os exercícios executados pelos colegas de turma, uma 
vez que o estudo foi aplicado em contexto pedagógico real. O instrumento 
utilizado para a recolha de dados foi um questionário elaborado exclusivamente 
para o estudo, composto por duas questões: quais foram os conteúdos e quais 
foram as componentes críticas da aula? O questionário foi aplicado no final de 
cada aula. O tratamento de dados consistiu na verificação da quantidade de 
respostas corretas, face às respostas esperadas, em cada uma das questões. 
Os valores apresentados correspondem ao somatório das 8 aulas. 
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Resultados 
Na tabela 1 podem observar-se as respostas corretas e esperadas, para 
os conteúdos e para as componentes críticas da aula, dadas após a instrução 
por língua gestual e por auxiliares visuais. 
 
Tabela 1: Valores totais das respostas corretas e esperadas para os conteúdos e para as 
componentes críticas, nas variáveis língua gestual e auxiliares visuais. 
 
Verificou-se que o número de conteúdos e de componentes críticas 
enumeradas pelos 3 alunos da amostra foi igual. No entanto, enquanto o 
número de conteúdos esteve próximo do realmente ensinado pelo professor, o 
número de componentes críticas distanciou-se quase 22% do valor esperado.  
 
Discussão de Resultados 
Pretendeu-se com o presente estudo avaliar o efeito da utilização, em 
contexto escolar, da língua gestual e de auxiliares visuais em alunos 
portadores de deficiência auditiva.  
Após a análise dos dados verificou-se que a relação entre as respostas 
corretas e as respostas esperadas referentes aos conteúdos aproximou-se de 
100%, o que demonstra a eficácia do professor na transmissão do conteúdo. 
Verificou-se, também, que o uso da língua gestual e dos auxiliares visuais não 
se distinguem quanto à eficácia da instrução para os alunos portadores de 
deficiência auditiva. O mesmo se verifica na comparação entre o uso da língua 
 Conteúdos Componentes críticas 
 
Respostas 
corretas 
Respostas 
esperadas  
Respostas 
corretas 
Respostas 
esperadas 
Língua gestual 19 
20 
29 
37 Auxiliares visuais 19 28 
Comunicação verbal oral 19 29 
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gestual e de auxiliares visuais referentes às componentes críticas, mostrando, 
igualmente, que não se distinguem quanto à eficácia de instrução. Estes dados 
vêm de encontro aos benefícios que as formas de instrução alternativas podem 
trazer para as aprendizagens dos alunos portadores de deficiência auditiva, 
corroborados por Best et al. (2002), Schultz et al. (2013) e por Lieberman et al. 
(2000).  
No entanto, observou-se a existência de diferenças entre os valores das 
respostas corretas em relação aos valores das respostas esperadas referentes 
às componentes críticas, sendo a sua relação de 78%. Tais resultados podem 
dever-se à diferença entre aquilo que o treinador pretende dizer e aquilo que 
realmente diz, como também aquilo que o praticante ouve nem sempre é aquilo 
que compreende, podendo assim, haver perdas sucessivas de informação, 
podendo chegar aos 60%, devido ao afunilamento instrucional (A. Rosado & 
Mesquita, 2009). Poderá ser motivo desta diferença, também, a quantidade de 
informação dada pelo professor, podendo ser superior àquela que o aluno 
consegue reter.  
 
Conclusões 
Constatou-se que, quer a língua gestual, quer os auxiliares visuais 
permitiram aos alunos com deficiência auditiva entender a informação 
transmitida pelo professor, sem que nenhuma se tenha revelado de maior 
eficácia em comparação com a outra. 
 
Limitações do estudo e perspetivas futuras 
O presente estudo foi desenvolvido em contexto real de ensino, o que 
impossibilitou a análise da eficácia da instrução a um aluno deficiente auditivo 
por meio exclusivo de comunicação verbal oral, ou seja, em paralelo com os 
colegas ouvintes e sem qualquer apoio à comunicação com o professor. A 
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turma tinha inclusos apenas dois alunos com deficiência auditiva, pelo que a 
limitação acima apontada se converte em perspetiva de estudo futuro. 
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5. Conclusões e perspetivas para o futuro 
 
O EP permitiu-me estar em contato com a realidade pedagógica e tomar 
consciência da função de professora e da responsabilidade que acarreta. 
Através dele vivenciei experiências importantes que contribuíram para a minha 
formação pessoal e profissional, pelos desafios que foram surgindo ao longo do 
EP e da relação interpessoal que se estabeleceu com os intervenientes 
educativos. 
A realização do presente relatório permitiu-me estabelecer uma 
comparação entre o que a teoria preconiza para uma atuação eficaz de ensino 
e a minha atuação específica, alargando o meu conhecimento acerca desta 
temática. A formação adquirida enquanto estudante-estagiária não se esgota, 
uma vez que a realidade pedagógica requer constante adaptação a diferentes 
contextos educativos e a aquisição de novos conhecimentos, tendo, desta 
forma, a intenção e a necessidade de investir na minha formação contínua.  
Entendendo o EP como formação inicial que estabelece a transição para 
o exercício da profissão, este preparou-me para o futuro, pela aquisição de 
conhecimentos e desenvolvimento de capacidades, embora o quadro 
pedagógico se afigure nos tempos que correm, quanto a mim, incerta 
relativamente à profissão e carreira docente. Contudo, não é por esse motivo 
que vou deixar de acreditar que um dia possa vir a desempenhar essa função.  
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